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1 _ATA DA 1~ REUNIÃO DA 
COMISSAO REPRESENTATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL, EM 27 
DE DEZEMBRO DE 1990 

1 .1 - ABERTURA 

1.2 - COMUNICAÇÃO DA PRE­
SIDÊNCIA 

Finalidade da presente 
reunião destinada à insta­
lação da Comissão Represen­
tativa do Congresso Naclo­
nal. 

Convocação de reunlão 
da Comlssão Representativa 
do Congresso Nacl0nal, a 
realizar-se hoje, às 17 ho­
ras, ,destinada a apreciar 
projetos de lei relatlvos a 
crédltos adlcionals. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 

2 _ATA DA 2~ REUNIÃO DA 
COMISSAO REPRESENTATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL, EM 27 
DE DEZEMBRO DE 1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n~ 
32/90-CN, que autorlza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 603.002.000,00, 
para os flns gue especi­
fica. Discussao encer­
rada, ficando a votação 
adlada por falta de 
quorum, após parecer pro­
ferido pelo Sr. Paes 
Landim. 

Proposta da Comissão 
Mista de Orçamento de alte­
ração do Projeto de Lei n~ 
33790-CN, que autorlza o. 

Poder Executlvo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 16.000.000,00, 
para os fins gue espe­
clflca. Discussao encer­
rada, ficando a votação 
adiada por falta de 
quorum, após parecer pro­
ferldo pelo Sr. Genebaldo 
Correia. 

2.2.1 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de reunião da 
Comlssão Representatlva do 
Congresso Nacional, a 
reallzar-se amanhã, às 11 
horas. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DE COMISSÃO 

Ata da V! Reunião da Comissão Representativa do 
Congresso N'acional, em 27 de dezembro de 1990 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 16 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nelson Carnelro - Ma~ro Bene-
vides - Maurício Correa Na-
bor Júnlor - Pompeu de Sousa. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Genebaldo Correia Valmir 
CampelO - Gidel Dantas Os-

waldo Almeida -.Paes Landim 
José Gomes Leomar QUln-
tanllha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença, 
acusam o compareclmento de 5 
Srs. Senadores e 6 Srs~ 
Deputados. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
reunião de instalação da Co-

missão Representatlva do Con­
gresso NaClonal a que se refe­
r~ o § 4~ do art. 58 da Cons­
titU1Ção Federal. 

Nos termos do prt. 5~ da Re­
solução n~ 3, de 1990-CN, fo­
ram eleitos, nas duas Casas do 
Congresso Naclonal, para cons­
tituírem a Comissão, os se­
gUlntes parlamentares: 
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Qtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DÊ BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor AdJunto 

SENADORES 

T;tulares 

Mauro Benevldes (PMDB) 

Marcondes Gadelha (PFL) 

Chagas Rodrlgues (PSDB) 

Mauríclo Corrêa (PDT) 

Albano Franco (PRN) 

M01Sés Abrão (PDC) 

Nelson Carnelro (Pela Me­
sa) 

Suplentes 

MárClo Lacerda 

Meira Filho 

Pompeu de Sousa 
Nelson Wedek1n 

Ney Maranhão 

Gerson Camata 

Nabor Júnior 

DEPUTADOS 

Ibsen Plnhe1ro (PMDB) 

Genebaldo Correia 

Nelson Jobim 

EXftEDlENTE 
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Impresso sob a responubtlldMe ct. Meu do SenMo Federal 

ASSINATURAS 
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T 1 de i de L i ma 

Rlcardo Fluza (PFL) 

Humberto Souto 

Luiz Eduardo 

Jutahy Júnior (PSDB) 

Sigmaringa Selxas 

Miro Teixeira (PDT) 

Cleonâncio Fonseca (PRN) 

Bonlfáclo de Andrada (PDS) 

Valmlr Campelo (PTS) 

Paulo Delgado (PT) 

Gldel Dantas (PDC) 

Oswaldo Almelda (PL) 

Suplentes 

João Natal 

Maurílio Ferreira Lima 

Rlta Camata 

Ublratan Agu1ar 

Francisco Dornelles 

Ney Lopes 

Paes Landim 

Jayme Santana 
Koyu Iha 

Brandão Montelrr 

José Gomes 

Aécl0 de Borba 

Roberto Jefferson 

João Paulo 

Leomar QUlntanilha 

José LU1Z de Sá 

Declaro lnstalada a Comlssão 
Representatlva do Congresso 
Nacional. 

Esta Pres1dênc1a convoca os 
Srs. Membros da CGmissão para 
uma reunião a real1zar-se ho­
Je, às 17 horas, neste 
plenário, destinada a apreciar 
projetos de le1 relat1vos a 
créd1tos ad1c1ona1s, nos ter­
mos da alínea b do 1nC1SO IV 
do art. 7 Q da Resolução n Q 3, 
de 1990-CN 

Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada esta reunião 
de 1nstalação. 

Está encerrada a reunião. 

(Le.vanta-se a reunião .às 
16 horas e 35 minutos.) 

Ata da 2ª Reunião.da Comissão Representantiva do 
Congresso Nacional, em 27 de dezembro de 1990 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 17 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nelson Carneiro - Mauro Bene­
vides - Maurício Corrêa Na­
bor Jún10r - Pompeu de Sousa. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Genebaldo Corre1a Valmir 
Campelo - Gidel Dantas Os-

waldo Almeida - Paes Landim 
José Gomes Leomar QU1n-
tanilha. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 5 
Srs. Senadores e 7 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
g1mental, declaro aberta a 
reunião ordinária pa Comissão 

Representativa do Congresso 
Naci ona 1 . 

A Comissão Representat1va do 
Congresso Nacional foi convo­
cada para a apreciação das se­
guintes matér1as: 
Projeto de Lei do Congresso 

Nac10nal n Q 32, t de 1990, de 
1nlciativa. do Senhor Pres1den­
te da República, que autoriza 
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o Poder Executlvo a abrir ao 
Orçamento Flscal da Unlão cré­
dito suplementar no valor de 
Cr$ 603.002.000,00 (selscen­
tos e três milhões e d01S mil 
cruzeiros), para os flns que 
especifica; - proposta da Co­
missão Mista de Orçamento de 
alteração do Projeto de Lel do 
Congresso Nacional n~ 33, de 
1990, que autoriza o Poder E­
xecutivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédlto suple­
mentar no valor de Cr$ 
16.000.000,00 (dezesseis ml­
lhões de cruzeiros), para os 
fins que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei do Con­
gresso Nacional n~ 32, de 
1990, de inlclativa do Se­
nhor Presldente da Repúbli­
ca, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União cré­
dito suplementar no valor 
de Cr$ 603.002.000,00 
(seiscentos e três mllhões 
e dois mll cruzeiros), para 
os fins que especifica. . 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Paes Landlm, para e­
mitir o parecer. 

O SR. PAES LANDIM (PFL - PIo 
Para emitir parecer. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presl­
dente, Srs. Membros da Comis­
são Representativa do Congres­
so Naclonal: 

O i~em 4~ do art. 7~ da Reso­
lução n~ 3, de 1990-CN, que 
dispõe sobre a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacio­
nal, estabelece: 

"b) deliberar sobre pro­
jeto de lel relativo a cré­
dltoS adicionais, solicita­
dos pelo Presidente da Re­
pública, desde que sobre o 
mesmo já haja manifestação 
da Comissão Mista Permanen­
te a que se refere o § 1~ 
do art. 166 da Cons­
tituição." 

Do presente caso, Sr. Presi­
dente, dentro das disPoslções 
da aludida resolu~ão, en­
contra-se aqui, para aprecia­
ção por parte desta Comissão, 
a Mensagem n~ 428, de 16 de 
outubro de 1990, do Senhor 
Presldente da República, dis­
pondo sobre a abertura de cré­
dito suplementar no valor de 
Cr$ 603.002.000,00 (seiscentos 
e três mllhões e dois mil 
cruzeiros), para a Fundação 
Educar. 

Na ]ustlficativa encaminhada 
ao Congresso Nacional pela SrA 

Mi n1 stra da Ec.onomi a, Fazenda 
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e Planejamento, S. Ex A exp1i­
clta que desses recursos 
necessários 472 ml1hões e 739 
mil cruzeiros resultaram já de 
cancelamentos de dotações con­
s1gnadas no vlgente Orçamento 
da União de 1990, e 130 mil­
hões e 263 mil cruzelros do 
excesso de arrecadação dos re­
cursos di~etamente arrecadados 
de outras fontes, oriundos de 
apl i cações em cadern'etas de 
poupança não previstas na pro­
gramaçao orçamentária lnicia1 
da referida entldade. 

A presente mensagem, Sr. Pre­
sidente, foi submetida à Co­
missão Mista de Orçamento do 
Congresso Nac10nal, tendo s1do 
Relator o Sr. Deputado Ubira­
tan Aguiar, e foi aprovada por 
unanimidade pela referida Co­
missão, no dia 6 de dezembro 
de 1990. 

Não houve espaço sUficiente 
de tempo para votação no 
plenário do Congresso NaCio­
nal, razão por que veio para 
apreciação desta Comissão 
Representativa. 

A Comissão aprovou o parece~ 
do Sr. Relator, Deputado Ubi­
ratan AgUiar, nos exatos ter­
mos da mensagem proveniente do 
Poder Executlvo, ficando assim 
dlscrlminado o seu subproJeto 
de atlvldade 572 milhões 
destinados à manutenção doS 
sérviços administratlvos da 
unidade, que é a unidade de 
liqüidação; e 31 milhões de 
contribuição para a formação 
do pat~lmônio do servidor 
público. 

Atendidas as exigênclas da 
Resolução n~ 3, de 1990-CN, 
que dlspõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional; ve~ificado o exato 
teor da mensagem; verificada a 
sua aprovação pela Comissão 
Mista de Orçamento; verificada 

'a regularidade de todo o seu 
procedimento, sou de parecer 
favoráve~ ~ sua aprovação por 
esta Comlssao. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em dlscussão o ProJe­
to de Lei n~ 32, de 1990, do 
Congresso Nacional, e o pare­
cer do seu 1lustre Relator. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

A votação flca adlada por 
falta de quorUm. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item n Q 2: 

Proposta da Comlssão M1S­
ta de Orçamento de altera­
ção do Projeto de Lei do 
Congresso Nacional n Q 33, 
de 1990, que autoriza o Po-
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der Executlvo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União, 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 16.000.000,00 
(dezesseis mllhões de 
cruzelros), para os flns 
que especlfica. 

Com a palavra o ilustre Rela­
tor, Deputado Genebaldo Cor­
reia. 

A Mesa esclarece que os d01S 
ilustres relatores são membros 
da Comissão Mlsta de orçamen­
to, razão por que foram deslg­
nados para relatar as presen­
tes matérias. 
O SR. GENEBALDO CORREIA (PMD8 

- BA. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
s1dente, o Projeto de Lel n~ 
33, de 1990, foi apreclado 
pela Comlssão Mista de Orça­
mento, portanto, se enquadra 
dentro das atribulções desta 
Comissão. 

Este projeto, inicialmente 
com a prevlsão de um crédito 
adicional de 16 milhões de 
cruzeiros, foi alterado pára 
2B bilhões, 581 milhões e 636 
mil, sendo que deste total 28 
bllhões, 253 milhões e 345 mil 
cruzeiros, se referem à trans­
ferência de recursos para a 
subscrição de capital da Em­
presa Braslleira de Correios e 
Telégrafos. 

O Orçamento previa a subscri­
ção de capltal do Banco do 
Brasil em torno de 19 bilhões 
de cruzeiros, e da Petrobrás 
no valor de 9 bilhões de 
cruzeiros. Tanto a Petrobrás 
como o Banco do Brasil,' em do­
cumentos cujas cópias estão 
anexadas ao processo. Assinada 
pelo Dr. Cláudio Dantas de A­
raújo, a do Banco do Brasil 
diz o seguinte;' 

"Tendo em vlsta a exi­
güidade de tempo e a insta­
bl11dade que se ver~flca no 
mercado bursátil, este Ban­
co não malS fará chamada de 
capltal, neste exercíclo, 
mediante subscrição públi­
ca. 

Em face disso, não será 
utilizada a verba consigna­
da no Orçamento da Unlão 
para 1990, abalxo dis­
criminada" . 

71.000 Encargos Finan-
ceiros da Unlão; 

71.101 - Recursos sob Su­
pervisão do Mlnistério da 
Fazenda: 

03.008.0035.1701 - Aumen­
to de Capital de Empresas 
que contem com particlpação 
majoritária da Unlão; e 

03.008.0035. 1701 .0001 
Banco do BraSll S/A. 
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Da mesma forma, a Peirobrás, 
através de documentos assina­
dos pelo seu Presidente. E­
duardo de Freitas Teixelra. 
mostra a sua concordância com 
a transferêncla para a Empresa 
Brasileira de Corre10S e 
Telegráfos de dotação abalXO 
dlscrimlnada: 

a) 03.008.035.1701 - Au­
mento de Cap1tal de Empresa 
com Part1cipação Major1-
tária da União; 

b) 002 - Petróleo Brasi­
leiro S/A - Petrobrás. com 
o valor de Cr$ ........... . 
9.048.090.000,00. 

Portanto, os recursos desti­
nados à Petrobrás e ao Banco 
do Brasil já existiam no O\ç~­
mento, na forma de subscr1çao 
de capital. E~sas ~nt19ades 
manifestaram a lmposslbll1dade 
de aproveitamento des~es re­
cursos e o Governo,propoe q~e 
sejam destinados a subscr1ç~0 
de capital da Empresa Brasl­
lelra de Correios e Telé­
grafos. 

O Relator da Comissão de Or­
çamento, Deputado José Carlos 
Vasconcelos, apresentou par~­
cer concluindo por um SUbStl­
tutivo, cUJa redação já foi 
publlcada. 

Não havendo manifestação em 
contrário do Plenário, poderei 
dispensar a sua leitura. 

O nosso parecer é pela apro­
vação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­

neiro) - O projeto também foi 
aprovado pela Comissão Mista 
de Orçamento? 

O SR. GENEBALDO CORREIA - O 
parecer foi aprovado pela Co­
missão Mista de Orçamento e, 
nesta Comi ssã'o Representati va 
do Congresso Nacional, o meu 
parecer é, também, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Comissão acaba de 
ouvir o parecer do nobre Depu­
tado Genebaldo Correia. 

Em discussão a proposta da 
Comissão Mista de Orçamento, 
de alteração do Projeto de Lel 
do Congresso nQ 33, de 1990, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrlr ao Orçamento Fiscal da 
União, créd1to suplementar no 
valor de 16 milhões, para o, 
fins que especiflca. 

Em disçussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

'A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O Sr. Màuricio Corrêa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauríclo Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, tratando-se de uma 
Comissão que pela prlmeira vez 
passa a funcionar, obedecendo 
ao cânone const1tucional, 1n­
dagar1a a V. Ex 2 se há um 
calendárlo de atlvidadeS ou se 
as reuniões se processarão na 
medida em que os fatos 
surglrem. 

Pergunto, Sr. Presidente. 
porque não tivemos quorum 
hoje, mas acredlto, que várl0s 
Srs. Deputados e Senadores fo­
ram aVlsados. 

Ainda, hoje ligue1 para o Se­
nado e a funcionária que me 
atendeu informou que o tele­
grama convocando a reunião do 
dia de hOJe fora env1ado no 
dla 20 do mes em curso. 

Então, Sr. Presidente, está­
me parecendo que muita gente, 
talvez, não se tenha recordado 
da determinação da data de 
hOJe. 

De modo que gostarla que V. 
Ex~ me informasse se há um 
calendário de atividades ou se 
as reuniões vão se realizar 
segundo as necessidades. Quero 
saber, Sr. Presidente, para 
poder organizar a mlnha vlda 
par.t i_~Ll...l!lr . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex~ que esta é uma Cqmissão 
que se reunlrá sempre que hou­
ver Ordem do Dia e matéria 
para ser deliberada. Não se 
trata de Comlssão que se 
reunirá diariamente. 

No momento, não havendo 
9yorum nesta primeira reun­
lao, o que é natural às véspe­
ras do fim do ano - mas esta 
Comissão devia ser instalada 
ainda este ano -, a Mesa, con­
voca os Srs. Senadores e Depu­
tados para uma reunião amanhã, 
às 15 horas, para vota~ão das 
matérias cuja discussao foi 
encerrada hoj e'. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a presente 
reunião. 

(Levanta-se a peunião às 
17 horas e 20 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 
Destinada a examinar e, 

emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória n~ 149, de 
15 de março de 1990, que 
"Dispõe sobre a al ienação 
de bens imóveis rersidenci­
ais de propriedade da Un­
ião, e dos vinculados ou 
incorporados do FRHB, si­
tuados no Distrito Federal 
e dá outras rl'rovidências", 
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submetida à deliberação do 
Congresso Nacional pelo Se­
nhor Presidente da RepÚbli­
ca através da Mehsagem n~ 
35, de 1990-CN. 

2~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE MARÇO DE 1990. 

Aos vinte e oito dlas do mês 
de março do ano de mil nove­
centos e noventa, às dez ho­
ras, na sala número dois da 
Ala Senador Nllo Coelho, no 
Senado Federal. presentes os 
Senhores Senadores Mauro Bene­
vides. Melra Fllho, Irapuan 
Costa Júnior, Alexandre Costa, 
Carlos Alberto, João Calmon, 
Nabor Júnior, Pompeu de Sousa 
e Deputados Francisco Carnei­
ro, Expedido Machado, Jofran 
Frejat, Jalles Fontoura, Ge­
raldo Campos e Augusto Carva­
lho, reúne-se a Comissão Mista 
do Congresso Nacional acima 
especiflcada. Deixam de compa­
recer, por motivos justiflca­
dos os demals membros da 
comissão. Havendo número regi­
mental, são abertos os traba­
lhos pelo Senhor Presidente, 
Senador Alexandre Costa que, 
em seguida, concedeu a palavra 
ao Relator da Matérla, Senador 
Irapuan Costa Júnl0r, que emi­
te seu parecer. Terminada a 
exposição do relator, o Senhor 
Presidente informou que colo­
caria a matéria em discussão. 
ocasião em que os congressis­
tas Maurício Corrêa, Jofran 
Frejat, Chaga~ Rodrigues, Ge-
raldo Campos, Pompeu de Sousa, 
Augusto Carvalho, Francisco 
Carneiro e Nabor Júnior, à ex­
cessão do Senador Chagas Ro­
drl~ues, que insistiu fosse a 
materia dlscutida e votada i­
medlatamente. manifestaram 
suas ponderações no sentido da 
suspensão dos trabalhos devido 
o tardar da hora. Diante dos 
argumentos da maioria absoluta 
dos membros da comissão, optou 
o Senhor Presidente pela sus­
pensão da reunião. Assim o fez 
e convovou a continuidade dos 
trabalhos para as 16 horas. 
Reiniciados os trabalhos na 
hora aprazada, o Senhor Presi­
dente colocou imediatamente em 
discussão o parecer do 
relator. Opinaram a respelto 
do relatório os senhores 
congressistas: Maurício Corrê­
a, Irapuan Costa Júnior, Jo­
fran Frejat, Chagas Rodrigues, 
Geraldo Campos, Pompeu de Sou­
sa, Augusto Carvalho, Francis­
co Carneiro, Nabor Júnior e o 
Senhor Presidente. Acirrados 
os debates e exaltados os âni­
mos, novamente o Senhor Presi­
dente ponderou, às 18h15 min., 
a suspensão dos trabalhos pelO 
curto prazo de vinte minutos, 
tempo necessário para os acor­
dos, no que foi prontamente 
atendido pelos presentes. Rea­
berta a reunião às 18h35 mln., 
deu-se nova discussão que, dé­
v1do o tardar da hora, impos­
sibilito~ quaisquer delibe­
raçõ~s_. __ ~_s_ 18h45 mln. o Senhor 
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Presidente encerrou os traba­
lhos e convocou nova reunlao 
~ara amanhã, dia 29 de março, 
as dez horas, ocasião em que, 
definitlvamente, dellberar-se­
ia sobre o parecer. Nada malS 
havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradeceu a presen­
ça de todos e determinou a 
mim, Mauro Lopes de sá, 
Secretário da Comissão, que 
l~vrasse a presente ,Ata que, 
llda e aprovada, sera assinada 
pelo Senhor Presldente e leva­
da à pUblicação no Diário do 
Congresso Nacional juntamente 
com as notas taquigráflcas 
contendo o intelro teor dos 
fatos havidos na reunião. 

ANE>s.O À Ar"A DA SEGUNDA 
REUNI AO. REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 1990. DA COMISSÃO 
MISTA INCUMBIDA DE EXAMINAR 
E EMITIR PA~ECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISORIA NQ 149. 
DE 15_DE MARÇO DE 1990. QUE 
"DISPOE SOB~E A ALIENAÇÃO 

.DE BENS IMOVEIS RESIDENCI­
A{S DE PROPRIEDADE DA UN­
IAO. E DOS VINCULADOS OU 
INCORPORADOS DO FRHB. SI­
TUAQOS NO DISTRITO FEDERAL 
E DA OUTRAS PF!OVIDÊNCIAS", 
COM A PUBLICAÇAO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Como os Srs. Membros 
da Comissão puderam verificar, 
foram acrescentadas 203 emen­
das, e a reunião desta manhã 
tem por finalidade consultar 
os membros da comissão, uma 
vez que já se encontra pelo 
relator estudada a matéria, se 
acham o tempo necessárlo para 
dtscussão e votação das diver­
sas emendas, para que se mar­
que uma reunião hoje, em hora 
que consultará os interesses 
de cada um dos membros, para 
que seja votado o relatório e 
discutida emenda por emenda, 
se assim julgarem necessárid 
os membros da comi ssão.-

Concedo a palavra ao relator. 

O SR. RELATOR (Irapuan Costa 
Júnior) - Sr. Presidente, Srs. 
Membros desta comissão mista, 
eu gostaria de opinar sobre a 
proposta do Sr. Presldente. 

Nós temos aqui, pronto, o 
nosso relatório, inclusive so­
bre as 208 emendas já 
apresentadas. 

Nós temos um prazo final para 
apresentação do nosso relató­
rio, para que ele se dlrija, . 
depois, ao plenário do Con­
gresso, que é na próxlma 
sexta-feira. 

A minha sugestão é no sentido 
de que nós adiantemos o traba­
lho, porque acredito que tere­
mos que discutir e votar pare­
ceres de pelo menos algumas 
emendas destas 208 apresen­
tadas. 
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A minha sugestão seria, en­
tão, Sr. Presidente, nesse 

.sentido, de que nós votássemos 
o relatório, prosseguíssemos 
no trabalho, aproveitando, já 
esta manhã, até o ponto em que 
fosse possível prossegulr nes­
ses trabalhos, porque, possi­
velmente, teremos que convocar 
outras reuniões para o examé 
Qe todas as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - A comissão é que lrá 
decldir sobre o assunto, se se 
encontra preparada para ouvir 
o relatório. 

Como se pronuncia o Senador 
Pompeu de Sousa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr 
Presidente, nós estamos sendo 
afogados numa montanha de pa­
p~l e eu çonfesso a V. ExA que 
nao me Slnto devidamente lns­
truído, devidamente esclarecl­
do para uma declsão em cima da 
perna: seria uma 1evlandade. 

Eu não conhecia o teor de to­
das as emendas, eVldentemente 
só agora é que estou receben~ 
do, mas creio que todos nós 
estamos nessa sltuação e não 
sou apenas eu, creio que todos 
os companhelros da comissão 
estão na mesma situação. Quer 
dizer, não conhecia o teor de 
todas as emendas, não conheço 
o teor do relatório e só a 
leitura das emendas e do rela­
tório nos consumiria quase que 
o dia. Além do mais, temos ou­
t~as obrlg~çÕ~S, hoje. Inc1u­
slve, a Comlssao Diretora pa­
rece que tem assuntos impor­
tantes e eu e V. ExA pertence­
mos à Comissão Diretora, embo­
ra talvez possamos até sacri­
ficar a Comissão Diretora. 
M~s a verdade é que esse é um 

aEsunto de uma tal lmportância 
e atlnge tantos interesses dos 
ocupantes, como interesses'ou­
tros, da cidade, do Governo 
da União e do comércio 
i~obiliário, que acho que se­
rla uma 1evlandade decidir as­
sim em "cima da perna". 

De forma que eu apoiarla a 
proposlção do Sr. Presldente. 

aos 9s,membros da comlssão que 
nós lrlamos começar a dlscutir 
as emendas e o relatório a 
partir dessa reunião que venha 
a ser fixada. 

Tenho aqui, Presidente, se me 
permlte, uma questão de ordem 
e queria que fosse ouvido o 
nobre relator. Há essas 
coisas. Eu vejo aqui, nesse 
avulso, perante a comissão 
mista, a Medlda Provisória n~ 
147, e por acaso aqui diz, n~ 
147, Deputado Renato Gllson -
"dá nova redação ao art. 6~", 
e este art. 6~ é precisamente 
o art. 6~ da emenda da medida 
provisória a que V. ExA se re­
fere, que é a 149. Entãp, per­
gunto apenas, consulto, se V. 
Ex~ tomou conhecimento ou pelo 
menos para dar um parecer o­
ral, não sel, porgue houve um 
equívoco, o equlvoco não foi 
do trabalho, o equívoco foi 
talvez da datilógrafa - a da­
tl1ógrafa, coitada\ sempre 
leva a culpa (R1SOS.) ~ porque 
o art. 6~, a que ele quer dar, 
o autor da emenda, nova reda­
ção, não é da 147. Talvez V. 
Ex A gostaria de dar até um pa­
recer oral, na hora, só para 
não dizer que ficou inteira­
mente esquecldo. 

Eu consulto, porque se o re­
lator não quiser tomar conhe­
cimento, na realidade, mas 
como ele estudou a matéria, se 
qyiser, eu acho que nós pode­
rlamos. porque a emenda real­
·mente é esta_ medl da provi só­
ria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - A secretária informa 
que houve apenas um equívoco, 
Senador. Em lugar de 147 é 
149, mas trata-se de matéria 
da medida, que foi já objeto 
de estudo pelo relator. 
(Pausa. ) 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ge.ra1do Campos. 

o SR. GERALDO CAMPOS - Sr. 
Presidente, Srs. Membros da 
Comissão, nós achamos que di­
ficl1mente teríamos numa única 
reunião, de uma sentada, con­
dições de fazer a apreciação 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre de toda a matéria, pelo que 
Costa) - Como se pronuncia o concordamos com a sugestão de 
Senador Chagas Rodrigues? que nós, agora, pudéssemos ou-

O SR. CHAGAS RODRIGUES _ Sr vir o relator, a síntese que 
Presidente, nvs estamos, aqui' fizesse,para que dep04s fôsse­
recebendo a relação das emen~ mos apreciar mais minuciosa­
das oferecidas e o parecer do mente as emendas e o parecer 
nobr.e relator. do projeto de lei de 

Acho ~ue para ganharmos tem­
po, poderíamos tomar conheci­
mento do parecer, iríamos ler 
as emend~~, mas ~á.daríamo~_um 
passo e Ja na proxlma reunlao. 
Quanto a mim poderia ser até 
hoje, no flm da tarde, se for 
o ca~o; então nós pOderíamos 
começar a discutir. 

Agora, também quero fazer ver 
~.necessidaºe d~ a~iª~ ª to-

conversão. 

Eu não queria entrar no méri­
to, mas ao ver aqui no projeto 
de lei de conversão o art. 6~, 
véjo que foi mantido o princí­
pio de que "a compra pelo 1e­
gítlmo ocupante só se daria 
após ~ 1 e i 1 ão" . 

Acho que a maioria das emen­
das apresentadas a esta medida 
provisória foram no sentiao de p-- -- -
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evitar gue 15S0 ocorresse, 
porque nos que moramos em Bra­
sílla há mUlto tempo sabemos 
que não é apenas fama, é ver­
dade que Brasílla é a praça de 
malor especulação imobillária 
do País, quanto a aluQuéis, 
quanto a preços de imoveis. 
Seria um desastre para os ocu­
pantes se a compra se desse só 
pelo preço de llcltação e não 
pelo preço de avaliação. 

No entanto, nós nos reserva­
mos para debater na hora 
oportuna. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
Deputado Augusto Carvalho. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Sr. 
Presidente, Sr. ReTator, Srs. 
Membros da Comissão, eu também 
me declaro em falta de condi­
ções de poder apreclar, neste 
momento, um volume tão grande 
de emendas que foram 
apresentadas. A bancada do 
Distrito Federal está toda 
presente, em razão da impor­
tâncla que os parlamentares da 
pr1meira legislatura de Brasí­
lia dão a esta questão que vem 
sendo suscitada por diversa~ 
vezes aqUi, no Congresso 
Nacional. Mas, nesse sentido, 
eu gostarla de apoiar a suges­
tão do Senador Pompeu de Sou­
sa, para que nós, no segundo 
momento. pUdéssemos até acele­
rar alguma coisa aqul e agora, 
tomar conhecimento do parecer 
do relator sobre o projeto de 
conversão ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
que concordo plenamente. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO 
... em uma outra reunião hoje 
mesmo. Da mlnha parte, estou à 
disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre 

Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Francisco 
Carneiro. 

o SR. FRANCISCO CARNEIRO­
Sr. Presidente, Srs. Membros 
da Comlssão, no meu modo de 
entender, o sentido nuclear 
desta medlda é de que, se ela 
vai ser posta tal qual se en­
contra, porque as medidas mais 
fundamentais, as emendas mais 
fundamentais. aqui. estão sen­
do rejeitadas. ela va1 ser i­
nócua, porque os atuais ocu­
pantes, qs atua1s legítimos 
ocupantes não terão condições 
de comprar esses apartamentos, 
tal como aqul está d1tO. En­
tão, acho que o sentido nucle­
ar é saber se se pretende ven­
der ou não. Agora, por que 
essa' interrogação? Porque, 
também, se nós imaginássemos 
que 80% dos atuais ocupantes 
não podem, como realmente a­
contece, comprar esses aparta­
mentos, a praça de Brasília 
também não tem condlções de 
absorver dez mil e trezentos 
apartamentos. De forma que é 
um assunto muito importante. 

A meu modo de ver, há três 
pontos - peço atenção do nobre 
relator - nesta medida: o pri­
meiro é que a venda para não 
tornar lnócua esta medida, aos 
atua1S ocupantes deve ser fei­
ta diretamente pelo Governo, 
porque, se passar para o Sis­
tema Financeiro de Habitação, 
1SS0 será impossível de ser 
fel to. Outra é que, se nós va­
mos entrar num processo lici­
tatório, o que ocorrerá é que 
o atual ocupante não val ter 
condições, porque - d1~amos -
a especulação imobiliaria -
como bem frisou o nobre Depu­
tado Geraldo Campos - em Bra­
síl1a, é exagerada, e o ocu­
pante não vai ter condições. 
apenas val ter o direlto de 
optar. Digamos. eu cheQuei e 
dei 5 mllhões por um imovel, o 
ocupante deu 3, ele vai ter o 
dlreito de optar. 

bros desta Comissão, de que 
nós mantivemos inúmeros conta­
tos. com autoridades do Gover­
no que elaboraram à medida 
provisória. para sabermos o 
que se pretendia na sua essên­
cia; com o presidente da Calxa 
Econômlca Federal, para saber 
como se processa essa questão 
das lic1tações, sobre a dispo­
nibilidade de recursos do Sis­
tema F1nanceiro de Habitação; 
com ent1dades ocupantes dos 
imóveis; com inúmeros inte­
grantes ou não desta Comissão, 
ainda que Congresslstas, para 
apresentarem as suas emendas 
também, antes de ser emitido 
esse relatório, o parecer so­
bre as duzentas e sessenta e 
cinco emendas que nós temos 
aqui em mãos. 
Existia, anteriormente, dois 

pontos fulcrais sobre os quais 
concentraram a maioria das 

De maneira que o aêunto é emendas. Um dizia respeito aos 
mUlto sério. Se nós nao en- aposentados que hoje ocupam 
trarmos para a verdade nuclear legal ou ilegalmente o imóvel, 
deste problema, nós vamos tor- uma vez que o aposentadO, ain­
nar. simplesmente. a medida da por cento e oitenta d1as, 
inócua. Eu até acho que se não estará ocupando ilegalmente o 
consegulrmos, é melhor de1xar imóvel. e estará perfeitamente 
mesmo que ela se torne inócua, enquadrado no que pretende a 
o Governo pensar que vai medida provisória; e sobre a 
vender. questão da 1ic1tação da venda 

dos bens da União, lStO é, os 
Eu estou há 31 anos em Brast- imóveis funcionais de Brasília 

lia, conheço, como outros que com ou sem licitação, como o 
aqui estao, profundamente. Rróprio Deputado disse - esse 
este problema, por isso acho é o ponto fulcral. , 
que nós poderíamos pensar em 
termos de não tornar esta me- .Existe aqui um. ~onf1ito de 
dida inócua, admitindo algumas 1nteres~e9' O legltlmo ~c~pan­
das emendas que foram apresen- ,te do lmovel quer adqUlrl-lo. 
tadas no sentldo de tornar s~m.se ~u~meter a um proces~o 
viável a venda do imóvel ao llclt~torlo: Os argumentos sao 
seu legítimo ocupante os malS va~lados ~ me parec~ 

. que o malS" replsado deles e 
De forma que dentro desse 'Ja- que Brasíliaé uma praça muito 

ez, eu estou de pleno acordo especulat1va. que os preços 
com a proposta do Senador Pom- pOderiam lr alé~ daquilO que o 
peu de Sousa, pedindo que se ocupante do imóvel terá condi­
dê mais algumas horas. para se ções de pagar. 
estudar mais intensivamente 
isso para que se possa ana11-
sar esta parte, que. cont1nuo 
~ dizer. é nuclear, a verdade 
nuclear da venda ou não dos 
imóve1s. 
Era 1SS0 que queria d1zer, e 

proponho que seja feita . uma 
outra reunião, para se ana11-
sar emenda por emenda. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presldente, a maioria se pro­
nuncia pelo adiamento do 
reiatório. Na próxima reunião, 
nós' verlflcaríamos isso e a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Pergunto aos Srs. 
Membros da Comissão se concor­
dam com o Senador Chagas 
~odrigues. (Pausa) 
Está aprovado. O Relator pOde 

proferir a leitura do seu 
relatório. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -
Antes de proferir a leitura dó 
reJatório propriamente di~o: 
e~.queria esclarecer aos Srs. 
Congressistas. ao~ Sr~. Mem-

O Deputado há de concorda~ 
comigo que a emenda não será 
inócua, vença aquilo que até 
hoje me parece que é a maio­
ria. ou seja, vender o bem da 
União sem llcitação ou vender 
o bem da U~ião com licitação. 
Se a praça e especulativa, a 
venda com licitação vai permi­
t i r que. 'OS i,móve 1 s sa i am, não 
para os seus legítimos ocupan­
tes, na sua totalidade, mas 
vai p,ermitir que eles salam, 
se e que a praça é 
especu'l a ti va . Se não se f 1 zer 
a licltação, o bem será adqui­
rido por aquele que é o seu 
legítimo ocupante. Então, de 
maneira alguma a medida será 
inócua. 

O conflito qúe,.existe é estr;d 
õu se vende se~ licitação, q~~ 
é .0 que quer a maioria dos o­
cupantes, porque assim poderá 
adquirlr esse bem a um p~eço 
menor ou se vende . edm 
licitação. O conflito é este: 
entre o lecítimo ocupant~ do 
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imóvel, e o legítlmo pro­
prietário do imóvel, que é a 
União. 

A União, evidentemente, quer 
vender esses lmóveis através 
de processo licitatório, uma 
vez que acredita, é lícito, é 
legítimo que a União acredite 
nisso, e vá obter um pouco 
malS de recurso. Para que a 
União vai obter mais recursos? 
Está isso também expresso aqui 
na medida provisórla. Ela pre­
tende obter mais recursos, 
para empregá-los na construção 
de unldades habitacionais 
populares. Logo, o conflito 
que hOJe se processa é entre o 
legítimo ocupante do imóvel, e 
uma boa parte da população 
marginallzada do Sistema Fi­
nanceiro de' Habltação e do 
próprio processo de aqulsição 
da casa própria. 

Consultamos vários integran­
tes desta Comissão Mista, e 
volto a dizer que acho até que 
somos minoria. Conversamos 
muito com o Deputado Augusto 
Carvalho, que nos deu ótimas 
idéias para o aperfeiçoamento 
desta medida provisórla. Nós 
lemos as emendas, principal­
mente daqueles que são parla­
mentares eleitos aqui pelo 
Distrito Federal e que estão 
sentindo malS de perto o 
problema. 

Senador Maurício Corrêa, De­
putado Frejat, vários deputa­
dos, Senador Pompeu, que es­
tão, allás, sobre pressão 
maior. Eu quero lhes dizer com 
toda a pureza d/alma, com toda 
a limpeza de coração, democra­
ta que sou, estou disposto a 
aceltar, a ver o meu relatórlo 
ser inteiramente derrubado, se 
necessário for, pela Comlssão, 
mas vamos acatar, nesse foro 
que vivemos, porque devemos 
todos nos respeitar uns aos 
outros. A nossa consciência 
não no's permi ti u que si mp 1 es­
mente afastássemos o processo 
licltatório. 
Prlmeiro, porque juridicamen­

te estaríamos transformando 
essa medida provisória numa 
lei que estará acima do Código 
Civil, daquilo que o CÓdigo 
Civil prevê. 

Em segundo lugar, porque a­
chamos que neste conflito de 
interesses entre os legítimos 
ocupantes dos imóveis e aque, 
les que não têm lmóvel nenhum, 
ficaríamos com esses últimos, 
com aqueles que nunca moraram 
com subsídlO durante anos e 
anos, em apartamentos funcio­
nais do Governo; ficaríamos 
com a União, porque ela é de 
todos. 

O que ocorre se afastarmos 
simplesmente '0 processo li­
citatórlo? Dele estarão afas­
tados todos aqueles que não 
são funcionários pÚb1icos ocu­
pantes de um apartamento, 
hoje. Um jornalista não poderá 
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adqulrir um apartamento, 
estará afastado do processo de 
venda de um bem da União, um 
bem de todos nós, porque é 
jornalista, porque não é 
funcionário pÚblico ocupante 
de um imóvel; um engenheiro 
que trabalhe numa empresa 
construtora ou numa empresa 
construtora de redes de ener­
gia elétrica, não poderá par­
ticipar dessa l1cltação; os 
Srs. Deputados e Senadores não 
poderão participar desta licl­
tação, e não poderá partlclpar 
da 11citação, o funcionário 
pÚblico identico no' seu nível 
salarial, na sua capacitação 
profissional, àquele que está 
dentro do apartamento, por 
quê? M~ltas vezes não teve um 
apadrinhamento político que 
lhe garantisse, no Governo, ou 
nos 9oVernos anteriores, a 0-
cupaçao do apartamento funcio­
nal, gue sabemos têm sido dis­
tribuldos, muitas vezes - não 
todas, evidentemente - através 
do malS completo e total 
apadrinhamento. 

Sabemos que'o legítimo ocu­
pante do imóvel tem os seus 
dlreitos, tem a sua preferên­
cia, que, aliás, já lhe é con­
ferida no Código CiVl1, atra­
vés de outros elementos: em 
primelro lugar, porque o Códi­
go Civil diz que "qualquer bem 
pode ser alienado pelo dono, 
muito vezes até à sua 
revelia". Se eu· tenho uma 
casa que está alugada para o 
Senador Chagas Rodrigues, e 
val a leilão - porgue não hon­
rei as minhas dlvidas e ela 
foi à leilão judicial - o seu 
ocupante pode adquirl-la pelo 
preço que ela alcançar no 
leilão. Isto Já estaria, sem 
esta medida provisória, asse­
gurado a todos aqueles ocupan-

. tes legítlmos do lmóvel. 
Ainda fizemos mais: o legíti­

mo ocupante do imóvel - e só o 
legítlmo ocupante do imóvel -
pOderá pagar parte do valor ou 
a totalidade do valor da sua 
poupança em cruzados novos, 
desde que ele os tenha 
dlsponível. Sabemos que grande 
parte da população brasileira 
fez a sua poupança em caderne­
ta e em outro tipo de poupança 
popular. E, hoje, estes atlvos 
estão retldos no Banco 
Central. O legítimo ocupante 
do imóvel poderá utilizar es­
tes atlvos e Já pode utlllzar 
o seu Fundo de Garantla para 
adquirir o imóvel, o gue não 
poderá fazer quem não e hoje o 
legítlmQ oc~pante do imóvel. 

Essa f 01 a nossa preocupação, 
que eu gostarla de expressar 
aos Srs. Deputados e 
Senadores. Entendemos assim. 
Acatamos todas as emendas 'que 
pUdemos, temos também em nosso 
coração a preocupação com a­
queles que estão sob a ameaça 
de serem despejados amanhã ou 
depois, mas a nossa consciên-
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cla não nos permitiu que sim­
plesmente afastássemos, que 
puséssemos de lado o processo 
mais consagrado, tido como 
malS límpldo, o malS transpa­
rente, que é aquele processo 
da licitação pública, executa­
do por um órgão da malS com­
pleta insuspeitabllidade, que 
é a Caixa Econômica Federal. 

Foi com base nisso que emiti­
mos o nosso parecer. Acatamos 
ou rejeitamos algumas emendàs. 
Como disse, tivemos 208 emen­
das, muitas absolutamente co­
incidentes, e praticamente a 
metade delas, em parte ou na 
sua totalidade, foram apro­
veitadas. Foi isso que flzemos 
em nosso relatório que, se V. 
ExAs quiserem, vamos ler ago­
ra, resumidamente ou na sua 
íntegra, para que dele tomem 
conheclmento e possam, depois, 
estudá-lo minuciosamente e 
discuti-lo mais tarde. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente, eu gostaria de 
propor o seguinte: já que S. 
Ex~, o Relator, fez um resumo 
bastante abrangente do seu re­
latório, que depois nos 
ocupássemos da 1 e i tura m i nu·­
ciosa do mesmo, de vez que é o 
pensamento de S. ExA, Já está 
esclarecido qual será o con­
teúdo global e final da 
matéria. De forma que só nos 
resta apenas conferlr, quer 
dlzer, vale o que está escri­
Ito, como dizem os blchelros, 
~ue não é o caso do nosso emi­
nente Relator, mas precisamos 
valorizar os documentos. En­
tão, apenas conferiríamos, Sr. 
Presidente, no lntuito de ga­
nharmos tempo, atender a V. 
Ex~, ao Sr. Relator e a todos 
os nossos compromissos. Deve­
mos, agora, dar-nos por aten­
dldos quanto à leitura do re­
latório e estudar o assunto 
para que na próxima reunião 
possamos debater o mérlto. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO - Eu 
querla chamar a atenção para o 
seguinte: Como militante de 
concorrência pÚblica há malS 
de 30 anos, proprietárlo de 
empresas de construção 
i~obillária em Brasílla, Rio e 
Sa~ Paulo, posso afirmar a V. 
Ex" gue,o conteúdo da sua ex­
poslçao e absolutamente per­
feito, jurídico. 

A minha conclusão é que ao pé 
da lei V. ExA se ateve com 
brilhantismo; agera, o ponto 
fulcro para o qual quero cha­
mar a atenção, é que existe 
estado de direlto e estado de 
fato. Dentro do Direito, V. 
ExA está impecável, mas há uma 
situação de fato: moradores 
que estão há 18/20 anos nesses 
apartamentos, que trabalharam 
em Brasília durante 20/25 anos 
e que Vlvem nesses lmÓvelS. 
Há, realmente, aquelas distor­
ções de apadrinhamento, mas 
lSS0 é muito pouco. A prlmeira 
Observação que eu queria fazer 
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é que o estado de direlto, o 
qual V. Exa expôs com 
brilhantismo. Não tenho nenhum 
reparo a fazer, mas há uma si­
tuação de fato desses morado­
res, que se hoje forem postos 
para fora, vão ter uma sltua­
ção dlflcíllma, intrans­
ponível! 

A segunda parte para a qual 
queria chamar a atenção, quan­
do digo que a medida se 
tornará inócua, é que apesar 
da praça de Brasília ser alta­
mente especulat1va, com o a­
tual Plano Brasil Novo houve 
uma queda fabulosa dos preços 
de apartamento~ na Capital Fe­
deral e não há poder aquisiti­
vo para absorver 10.300 
imóveis. 

É por 1SS0 que digo e tenho a 
c?nvicção de que ela se torna­
rla lnocua. 

Eram essas as observações que 
eu.queria fazer, pedlndo a V. 
Ex~ que veJa com carinho a si­
tuação de fato dos atuais 
moradores. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Chamo a atenção do 
Relator para o fato de que o 
Plenárlo admitlu a leitura do 
relatório e não a dlscussão 
dele. 

o SR. POMPEU DE SOUSA - Exa­
tamente, é o que flCOU estabe­
lecido, não estamos entrando 
no mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Peço a V. Exa que 
continue. 

O SR. RELATOR (Irapuan Costa 
Jún10r) - P01S não. Vamos pro­
ceder à leltura do Relatório. 

A Medida Provlsória nQ 149, 
de 1990, autoriza o Poder Exe­
CutlVO a proceder, medlante 
concorrêncla públlca, ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Gos­
taria de lnterromper o Relator 
e propor novamente aquela 
questão de ordem que 
apresentel: por que não ga­
nharmos tempo, de vez que o 
Relator já fez um resumo glo­
bal do seu relatório? Estou 
querendo eVltar que entremos 
no mérito, porque tenho idélas 
absolutamente coincldentes com 
as do Augusto Carvalho, com as 
do FranC1SCO Carnelro, mas não 
quero entrar no mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Sr. Senador, podemos 
sugerir ao Relator, mas não 
podemos impedl-lo de ler. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Fiz 
apenas uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Se S. ExR desejar a­
penas dizer quaiS são as emen­
das aprovadas e quals as re-
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jeitadas e concluir, mUlto 
bem. Se S. Exa não qUlser, 
lerá da primeira à última 
palavra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. 
Presldente, para uma questão 
de ordem. (Assentimento da 
Presldência.) Cheguel atrasado 
e indago se houve alguma pro­
posta no sentido de que tlvés­
semos prazo de umas 4 horas 
para examinar tudo isso? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Houve prazo. Apenas a 
leltura, a distribuição do 're­
latório para uma reunião que 
deverá ser marcada ainda hoje 
à tarde, quando então se 
dlscutirá. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Quero 
indagar o seguinte: se delibe­
rarmos que haja esse prazo 
para um exame mais acurado, 
para que a leitura do relató­
rlO, se vamos fazê-lo depois? 
Acho totalmente despiclendo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. Exa dê essa suges­
tão ao Relator; S. Exa 
aceitará ou não. Nem o 
Plenárlo, nem a Presldêncla 
poderá Obrigá-lo a conclUlr. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente, normalmente pode­
ríamos dlspensar a leitura, 
nós lndlVldualmente a procede­
ríamos, mas acontece que não 
temos tempo de ler isso fora 
daqul. Se não tomarmos conhe­
Clmento através da leitura, 
ninguém terá tempo de ler 
nada. 

o SR. POMPEU DE SOUSA 
Permite-me V. Ex» um aparte? 
(Assentimento do orador.) Se 
tlvermos tempo para OUVlr a­
qUl, teremos tempo para ler! 

O SR. CHAGAS RODRIGUES Mas 
nós estamos aqui. 

O SR. POMPEU DE SOUSA Va­
mos, então, ler em nossos 
gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Nobre Senador Chagas 
Rodrigues, V. Exa poderla pe­
dir a dlspensa, mas esta não 
f 01 pedlda; ao contrário, f 01 
pedida a leltura do relatório. 

E o Plenárlo concedeu ... 
O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu 

peço, formalmente, a dispensa 
baseada naqueles argumentos 
que apresentei. E S. Ex~, o 
Relator, Já fez um resumo bas­
tante satlsfatório. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Vamos colocar em vo~ 
tação o pedido de V ExR 

Como vota o Senador Chagas 
Rodrigues? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Eu 
fico com a maioria. 
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Em prlnclplo, eu acho que nós 
deveríamos tomar conheclmento 
do relatório. O nobre Relator, 
como se faz normalmente, pro­
cederla à leitura pelo menos 
de alguns tópicos da parte da 
·concl usão e nós faríamos, de­
P01S, um segundo exame, porque 
a matéria é da maior 
importância. Nós estamos sendo 
procurados, em nossos gabine­
tes - todos nós -, por comis­
sões, representantes de todas 
essas emendas. De modo qwe eu 
me sinto até constranQido de 
dizer que não estou la! para 
atendê-los. Eu Viajei ontem às 
7 horas, cheguei em Teresi~a 

às 9 horas da noite e tomei um 
avião às 3h30min para cá. 

Acho que os outros colegas 
estão na mesma situação; é um 
dlreito das partes nos procu­
rarem, quando não usam o tele­
fone - e eu não gosto disso. 

Concordo com o que for deci­
dldo, mas acho que o nobre Re­
lat9r.ou deveria ler o seu re­
latorlo - embora seja volumoso 

ou, pelo menos, ler as con­
clusões para nós estudarmos 
depols. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. Exa vota ou não 
pela dlSpensa? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Não, 
eu não voto. Eu gostaria de 
ouvir o Relator. Eu não voto 
pela dispensa total. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre 

Costa) - Como vota o Deputado 
Jofran Frejat? 

O SR. JOFRAN FREJAT - O meu 
voto é para ter~os tempo ~ 
anal i sar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Vota pela dlspensa. 

Como vota o Senador Maurício 
Corrêa? 

O SR. MAURíCIO CORRÊA - Pela 
dlspensa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Como vota o Deputado 
Geraldo Campos. 

O SR. GERALDO CAMPOS - Pela 
dispensa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Como vota o Deputado 
Augusto Carvalho? 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Há 
várias pessoas lnteressadas na 
matéria e acho .que poderíamos 
ler aqui o parecer. Por mlm, 
estou à disposição da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
costa) - Como vota o Deputado 
Francisco Carneiro? 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO - Eu 
voto pela leitura das conclu­
sões a que chegou o R~lator~ 
sobretudo com relaçao a 
constituclonalidade ... 

O SR. PRESI~ENTE (Alexandre 
'Costa) Não está por 
conclusões. É pela dispensa da 
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leitura ou a favor da leltura. 
Foi a proposta do nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa. V. Ex a 

vota pela dispensa ou não vota 
pela dispensa? 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO Eu 
voto pela leitura do mérito e 
da constltucionalidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Então, V. Exa vota 
pela leitura do relatório. 

Como vota o Senador Pompeu de 
Sousa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Já 
votei. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Como vota o nobre Se­
nador Meira Filho? 

O SR. MEIRA FILHO Diante da 
explicação clara e indiscutí­
v.el que nem a mim convenceu, 
do nobre Relator, eu voto pela 
dispensa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Pela dispensa. 

Como vota o nobre Senador 
Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Pela 
dl spensa'. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Como vota o nobre De­
putado Expedito? 

O SR. EXPEDITO MACHADO - Pela 
dlspensa. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - A maioria votou pela 
dispensa. Por maior desejo que 
tenha a Mesa na presença de V. 
Exa , eu peço que aguarde um· 
mtnuto, enquanto a Mesa con­
sulta a sua assessoria para 
saber a hora da nova reunião. 
(Pausa.) 

Às 16 horas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Presidente, há sessão na Câma­
ra e no Senado_ Por que não às 
17 horas? Há Ordem do Dla para 
ser votada na Câmara e no 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
ço~ta) - Porque às 18h30min 
lnlCla-se no Congresso NaClO­
nal uma sessão que terá mUltos 
debates e ser'á de longa 
duração. 

O SR. JOFRAN FREJAT - Sr. 
Presidente, pela ordem. 
(Assentimento da Presidêncla.) 

Tenho aqui apresentadas 4 e­
mendas a esta medlda provisó­
ria e estou verificando que 
apenas 3 estão relacionadas 
entre as primelras apresen­
tadas. Eu gostarla de saber se 
houve algum equívoco? 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - MandC!rei ,examl nC!r e, 

na próxima reunião! darei o 
resultado a V. Ex nobre 
Deputado. 

O SR. JOFRAN FREJAT Agrade­
ço a V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Está suspensa a 
reunião. 

O SR. 'PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Havendo número legal 
declaro reaberta a reunião. ' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr.' 
Presldente, queria enfocar o 
problema da discriminação in­
justa que foi praticada contra 
os aposentados. A Constituição 
Federal assegura que o aposen­
tado goza das mesmas prerroga­
tivas, lnclusive dos mesmos 
reajustes dos que se encontram 
na ativa. Penallzar os aposen­
tados me parece extremamente 
injusto. 
Dir-se-á que os imóveis se 

destlnam aos servldores da a­
tiva e que, quando passam para 
a inatividade, aqueles que 
permanecem nos lmóvels não po­

,derão ter direlto adqulrido. 
Parece-me tratar-se de uma 
inlqüidade com relação aos 
aposentados. Seria como se uma 
pessoa usasse um bem afetivo 
de muita estlmação e depoi~ 
descartasse aquilO como se 
fosse uma peça imóvel, desuma­
na, algo sem alma, sem qual­
quer conotação de natureza 
humana. 

Em razão disso, eu gostaria 
de saber do eminente Relator, 
inclualve quero, no momento 
opo~tuno,_pedir destaque para 
a lnclusao dos aposentados, 
mas eu gostarla de saber o que 
levou' a Relatoria a chegar a 
essa conclusão --drástlca, 
traumátlca, desumana, lnJusta, 
contra os aposentados? . 

Os aposentados prestaram seus 
servlços, trabalharam. Há apo­
sentados, Senador Irapuan Cos­
ta Júnlor que estão em Brasí­
lla desde quando a cidade foi 
inaugurada e agora com a apor­
tuni dade , ainda que sob um re­
gime difícil, que é a forma 
pela qual se impôs a venda dos 
imóveis, eles ficarão total­
mente alijados desse processo 
de aquisiçao. Parece-me extre­
mamente inJusto, e eu gostarla 
de saber as razões pelas quais 
V. Exa chegou a essa con­
clusão. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) - Eu gostaria de di­
zer ao meu prezado amigo, i­
lustre Senador Mauríclo Corrê­
a, que seu apelo é extremamen­
te emoclona1, principalmente 
para mlm 'que sou filho de um 
policial aposentado após 35 
anos de serviço, já falecido, 
e de uma professora primária 
aposentada após 35 anos de 
magistérlo. Eu compreendo me­
lhor do que ninguém esse dra­
ma, acho extremamente justa a 

sua observação, é um drama que 
atinge a mUltíssimas famílias 
neste nosso Brasil. Mas infe­
lizmente, nós estamos' numa 
Casa de leis, e por muito que 

'nos toque o drama dos aposen­
'tados, nós, como Relatores, em 

nenhum momento podemos ficar 
conscientemente convecldos de 
que não estaríamos convalidan­
do uma ilegalidade, se 
~~atás~emos o aposentado, que 
Ja devla ter abandonado o lmó­
vel onde não mais tlnha o dl­
relto de permanecer, da mesma 
manelra que nós trataríamos 
aquele que estava, efetiva e 
legalmente, ocupando o seu 1-
móvel funcional. Quer dzer é 
até uma impropriedade dizer' o 
seu lmóvel funcional, o lmóve1 
funcl0nal de propriedade da 
União. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. 
Exa sabe perfeltamente que, 
lnc1uslve, nós votamos no Se­
nado, e foi aprovado, ainda 
não é lei, evidentemente; f 01 
para a Câmara, uma norma pela 
qual se asseguraria ao aposen­
tado o dlreito de permanecer 
no 1 móvel , malS um ano .. Está 
em fase de elaboração conclu­
Slva essa norma que foi apro­
vada no Senado. Por outro la­
do, se nós estamos fazendo uma 
1el, é claro que esta vai re­
vogar a que existe, Eu não sel 
se existe uma lel que define 
que só o ativo ou quem se en­
contra na ativldage é que pode 
permanecer no lmove1. Mas ne­
nhum recurso de natureza mo­
ra1, ética, vai nos desobri­
gar, lnc1usive, na legitlmida­
de de se inc1ulr os 
aposentados. Eu pedlrla a V. 
Exa inc1uslve os nobres Sena­
dores aqui presente~, que exa­
mlnasse a questão sdb o prisma 
da humanidade. 

A posição é a de que a venda 
tem que' ser feita através de 
concorrência ou na forma da 
lei. EVldentemente se nós es­
tlpularmos aqui, se nós colo­
carmos no proJeto de conversão 
que os aposentados passam a 
ter direlto, eles passam a ter 
direlto e se revoga qualquer 
outra norma que eXlsta, seja 
ela deçreto, seja lei. Não é 
justo, Senador Irapuan Costa 
Júnior que um aposentado de 25 
anos - pode ser até que haja 
algum que tenha vindo para cá 
em 57 - tenha que salr do imó­
vel, isto parece-me algo 
draconl ano ... 

Eu tenho amigos, conheço ca­
sos i?olados de pessoas que se 
aposentaram dos tribunais, dos 
ministérlos, que estão eSRe­
rando essa oportunidade; é a 
única coisa que eles têm; eles 
não têm mais nada, a não ser o 
servlço'que prestaram ao Bra­
sil e agora são alijados desse 
projeto de uma maneira, a meu 
ver, se me permite, data 
venia, injusta e desumana. 
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Eu gostaria que a discussão 
se estendesse aos outros sena­
jores e deputados aqui presen-
tes, pois isso me parece uma 
injustiça. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) - Acho que o Senador 
não 19nora que eXlstem d01S 
decretos que regulamentam a 
ocupação dos imóveis e a lel a 
que V. Ex~ se refere é um pro­
Jeto de lei que ainda não foi 
transformado em lei. Se se 
transformar em lei, lmedlata­
mente dará abrigo àqueles que 
se encontrarem nela enqua­
drados. Não sou advogado como 
V. Ex~, mas V. Ex~ há de con­
cordar comigo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Slm, 
eu concordo, nós estamos fa­
zendo uma lel. A lei é para 
lSS0, essa lei revoga outra 
Por que vamos excluir os 
aposentados? Isso não passa 
pela minha cabeça. 

Esse projeto de conversão que 
pode se converter em lei revo­
ga as outras. que é o 
problema. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) - A partlr do momen­
to em que for convertldo em 
lei, nobre Senador. 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Cla­

ro, é por isso que nós estamos 
dando expectatlva de lei para 
que se repare essa lnJustlça. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) - A partlr desse mo­
mento não seré necessário ne­
nhuma lntervenção nossa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Por 
causa desse formallsmo vão 
permitlr que se consagre uma 
injustlça, se perpetue uma 
iniqüidade contra esses servi­
dores que são aposentados, por 
um capricho, por um formalismo 
exagerado. 

Sabemos até que ponto nós 
votamos ... 

O SR. JOFRAN FREJAT - V. Ex~ 
me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
maior prazer. 

Com o 

O SR. JOFRAN FREJAT - Sena­
dor, eu querla aduzir alguma 
coisa à argumentação de V. 
Ex~. Além da Justlça que se 
pode trazer aos aposentados 
que prestaram um grande serVl­
ço ao País e a Brasília, exis­
te um outro aspecto que me pa­
rece mUlto Curloso. O Governo 
não me parece estar querendo 
ganhar dinhelro com a venda 
dos imóveis, não é este o 
objetivo. Mas quando ele dá a 
chance de até o particUlar ter 
dlreito a fazer a compra do 
apartamento, do imóvel ... 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Mandei liberar a se­
gurança e permltl que todos 
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·tivessem acesso à comissão, 
porque confiava e conflo no 
comportamento dos que aqul 
estão. logo, espero que as ga­
lerias não se manifestem. Dei­
xem que os senadores e deputa­
dos profiram seu voto e os 
asslstam. Esperem o final da 
reunlão para as congratulações 
ou pelos pêsames. 

O SR. JOFRAN FREJAT - Mas. 
Sr. Presldente, como dlz1a eu 
ao Senador Maurício Corrêa, 
pelo menos se diz hoje que o 
Governo está com uma grande 
quantldade de recurso que foi 
captado dos poupadores, dos 
apllcadores etc. O objetivo do 
Governo não me parece que seja 
fazer dinheiro, mas dentro da­
qUllo que é o social, exata­
mente premiar tanto aqueles 
que estão trabalhando, os le­
gítimos ocupantes, como aque­
les que prestaram algum 
serVlço, porque ele vai pre­
mlar de certa manelra a um es­
peculador qualquer, que nunCa 
deu qualquer contribuição a 
esta cldade, passou por aqul 
endlnheirado, Chegou depols da 
cldade pronta, não Rassou pe­
las dificuldades, não conVlveu 
numa cidade lnÓsplta logo do 
começo, como o aposentado 
hoje. Seguramente, entre o 
partlcular e o aposentado, Já 
que nós ficamos nessa lnter­
relação, se o partiCUlar tem 
direlto e o aposentado só te­
ria dlreito como particular, é 
justo que se dê, pelo menos. 
alguma prlorldade, al~uma pre­
ferêncla a esse que ja serviu 
à cldade, que já serviu ao se­
tor público. 

A argumentação do Senador 
Mauríclo Corrêa é profundamen­
te soclal. Eu não sei por que 
o aposentado, que deverla até 
merecer nosso respelto. O apo­
sentado somos nós amanhã. quer' 
dizer, seguramente, eles deve­
riam ter alguma prioridade em 
relação ao primelro lndívlduo 
com dlnheiro, que passou por 
Brasílla, e resolveu.. Aqui 
não impede sequer que alguém 
de fora possa comprar um lmó­
vel, o que me parece uma outra 
falha, dever18 ser gente mora­
dora em Brasília, mas qualquer 
endinheirado morando no Rio de 
Janelro. em São Paulo etc. 
pOde se propor a comprar um 
apartamento; e o aposentado, 
cUJo capital foi a sua Juven­
tUde, aplicada aqui, foi a sua 
luta para construlr Brasília. 
para tornar uma cldade hablta­
da, para que nós pudéssemos 
trabalhar aqul, está sendo re­
legado a um segundo plano. 

De forma que eu querla adUZlr 
lSSO à argumentação de V. Ex~ 
perdoe-me se não foi tão 
enfátlca quanto a de V. Ex~, 
acho que contribuí com alguma 
coisa. 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Con­
cordo plenamente com o que V. 
Ex A disse e espero que os Srs. 
Senadores e Deputados aqui 
presentes atentem para essa 
lnjustiça e que, com o maior 
respeito, modlflquemos esse 
projeto de lel de conversão 
para lntroduzlr os aposen­
tados. 

Por enquanto flCO aqUi, 
reservando-me o dlrelto de a­
presentar destaque sobre emen­
da que eu apresentel sobre os 
aposentados. 

Quero dizer também que as 
viúvas e as companheiras ampa­
radas pela ConstltulÇão, go­
zam, em termos constltucionals 
da mesma slcuação dos 
aposentados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Senador Chagas Rodrl­
gues tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente. nobre Relator, 
companhelros Congresslstas: 

Esta matérla é da malor 
importância. Eu quero ser 
suscinto. Quanto à mensagem, 
quero dlzer o segulnte: O Con­
gresso NaClonal não tem condi­
ções materlals nem humanas 
para apreClar vlnte e tantas 
medidas provlsórlas. Lamenta­
velmente, estamos dando uma 
elasticldade muito grande aos 
conceitos de urgêncla e de re­
levância que não temos condi­
ções de exa~lnar. O País re­
clamava medldas radicais con­
tra a inflação mas enquanto 
que o Governo devia ater-se à 
reforma monetárla, à reforma 
flscal e à nova organlzação 
mlnlsterial. Entretanto, Vle­
ram várias emendas e mUltas 
delas, rlgorosamente, não têm 
natureza de urgêncla. Então, o 
próprlo Governo cometeu desli­
zes, equívocos. 

Veja V. Exa , nobre Relator. 
nobre Presldente e companhel­
ros, nós lemos o segulnte na 
EXPOS1Ção de MOtlVOS do Minis­
tro da Justlça, ao Presidente 
da República: "Resguarda, por 
outro lado, o direlto dos seus 
legítimos atuais ocupantes". 
P01S bem. esses legítlmos atu­
ais ocupantes, no art. 6~, nós 
lemos, no caput : "O legítimo 
ocupante do lmóvel funclonal, 
na data da publlcação do edi­
tal de concorrênc16 aí Já 
não é mais o atual, é o futu­
r9' mas nesse art. 6~. § 1~, 
nos lemos contraditoriamente: 
"a legitimidade de ocupação 
será eVldencíada em recadas­
tramento dos atualS ocupantes. 

Então, há uma contradição en­
tre a exposlção e a medida 
provlsória. Dentro da medida 
provisória não se sabe o que é 
"legítlmo ocupante", se é o 
atual, vale dizer o da data em 
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que foi edltada a medida, ou 
se é um ocupante daqui a algum 
tempo, na data em 9ue for pu­
blicado o edlta1. Al flca este 
assunto. 

Eu ·quero também observar que 
contrariando todo um pen­
samento-nós que já tínhamos 
excluído parlamentares, ex­
cluído os ministros de Estado, 
os ministros do Supremo Tribu­
nal e os ministros dos Tribu­
nais Superlores, a medlda ti­
nha uma ressalva:" "não 
podem", "não ser que", "salvo 
se". Então, na rea11dade, po­
derão ser contemplados quando 
o prlncípio que lmpede até 
certo ponto os parlamentares e 
os ministros, deVla também im­
pedir os mlnistros do Supremo 
e dos Trlbunais Superiores. 

Faço apenas essas duas obser­
vações sobre o projeto. 

Agora, quero congratular-me 
com V. Exa , nobre Relator, 
pelo seu trabalho. Congratulo­
me com V. Exa , com os assesso­
res, mas é humanamente lmpos­
síve1, em prazo tão curto, fa­
zer trabalho perfeito. 

Então, data venia, eu quero 
fazer aqul algumas observa­
çoes, elogios de um modo ge­
ral, mas nem V. Exa , nem nln­
guém, poderia em tão pouco 
tempo rea11zar uma obra aSSlm 
perfelta. Eu observo que no 
parecer de V. ExA; à certa al­
tura, V. Exa defende as suas 
idéias, de um modo geral acei­
tou a medida provlsória, f 01 
alterado em quatro ou cinco 
artigos eu vou menCl0nar. I­
lustre colega, no seu parecer, 
V. Ex'" dá pela constltuciona­
lidade, dá pela urgência, dá 
pela relevância, e noto o 
segUinte: na página cinco 
para evitar qualquer futura 
interpretação do 1egi~lador, 
pois hoje prevalece a inter­
pretação da lei, a lei é pu­
blicada e passa a ter existên­
cia grópria - mas na página 5 
V.Ex ll dlZ: 

"O 1el1ão de imóvels fun­
clonais em Brasília é uma 
dessas medidas inteiras, 
rígidas e rigorosas destl­
nadas a um só fim: redução 
do défici t públlCO." 

Aqui f 01 um 1igelro equívoco. 
Nem o Governo fala em leilão, 
o Governo fala em concorrência 
pública, que é uma moda11dade 
de 1icltação. A reforma adml­
nistrativa - e isso eu quase 
não precisaria dizer - diz, no 
art. 20 da lei n~ 2.300, que 
são modalidades de licitação a 
concorrêncla, a tomada de pre­
ços, o convite e, no fim, o 
leilão. 

Então, aqul não há como cogi~ 
tar de 1el1ão. Observo ainda, 
no parecer, que V. Ex Ã diz, na 
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pág. 11, ao dar o parecer so­
bre a Emenda n~ 26, de autoria 
do ilustre Deputado WalmOr de 
Luca: rejeitada, porque pre­
tende excluir os poderes Le­
gislativo e Judiciárlo da ocu­
pação de lmóvels funclonals, 
quando se sabe que os membros 
do Legislativo são altamente 
rotatlvos - e estou de acordo 
com V. Ex'" Porém diz mais V. 
ExA: "altamente rotativos, 
aSSlm como, em parte, o 
Judlciárlo superlor". 

Ora, na parte do JUdlclário, 
V. Ex"', apesar de ter esse en­
tendlmento, ao apresentar o 
projeto de lei de conversão, 
repete o inclso IV, § 2~ do 
art. 1~. Este inclso dlZ: 

"Os ocupados por Mlnistro 
do Supremo Tribunal Fede­
ral, dos Tribunais Superio­
res e do Trlbuna1 de Contas 
da União, pelo Procurador­
Geral da Repúb11ca; pelos 
SUbprocuradores-Gerais da 
Repúbllca; pelos Procu­
radores-Gerals da Justiça 
Ml1itar, do Trabalho, do 
Tribunal de Contas da Unlão 
e respectivos 
SUbprocuradores-Gerals, 
salvo sua expressa manifes­
tão em contrárlO." 

Quer dizer, anula tudo quando 
V. Ex"', no parecer à emenda 
26, rejelta a emenda a favor 
do Legis1atlvo - eu mesmo, no 
meu SUbStltUtivo, excluí, de 
plano, os membros do Poder 
Legis1atlvo. Mas V. Ex'" dlZ 
que rejeita, assim como, Em 
parte, o Judiclário superior. 

Entretanto, aqui não houve 
como que uma coerência rlgoro­
sa com esse pensamento, pois 
se o Legislativo é rotativo, 
aSS1m como, em parte, o 
Judi ci ári o superi or, V. Ex"', 
no seu trabalho, sob muitos 
títulos louvável, deveria tam­
bém excluir. a parte final. 

Observel que; no alentado 
trabalho de 21 artigos, V. Ex A 
fez 4 alterações, o que vale 
dizer que o art. 21 f 01 acres­
centado; o inciso 111 do art. 
6~ foi alterado; o § 5~ desse 
art. 6~ foi acrescentado, e o 
lnC1SO VII do art. 2~ f 01 
acrescentado. Então, V. Ex'" 
fez d01S acréscimos e duas 
alterações. De modo geral, a­
dotou a fllosofia e fez peque­
nas alterações. 

Confesso a V. Ex'" que só ofe­
reCl uma emenda, a de n~ 147. 
Eu não tratei deste caso dos 
ministros. Fiquei na nova re­
dação para ó art. 6~ e, aí, 
contemplei servidores atlvos e 
lnativos os aposentados -, 
contemplei viúvas e companhei­
ras amparadas pela Constitui­
ção e apresentei, parece-me, 
uma 1 novação, porque não tive 
tempo de ler todas as emendas. 
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Admito, na minha emenda - que 
vou ler e, para a qual, vou 
pedir a atenção dos Colegas -, 
que os que sao servidores há 
malS de d01S anos terão o dl­
reito de adquirlr o 1 móvel me­
diante avallação. Aqueles que 
tiverem menos de 2 anos, e os 
imóveis desocupados, esses po­
derão ser objeto da concorrên­
Cla pÚbllca. Mas os ocupantes, 
alnda que de um dia, porque 
são ocupantes, teriam a prefe­
rêncla, desde que adqulrissem 
pelo mesmo preço da proposta 
vitoriosa Não havendo propos­
ta, adoto o preço da ava­
l iação. 

Agora, quanto ao trabalho de 
V. Ex'" e veja nisso a mlnha 
colaboração a V. Ex'" e aos 
seus ilustres assessores -, a 
m~dlda provisórla fala sempre 
e~ artigo tal dessa med1da, 
essa medida provlsória entra 
em vi~or. V. Ex'" alterou lSS0. 
Em varias partes, o trabalho 
de V. Exa diz: CltO aqui, por 
exemplo, o inclso VI do art. 
2~: "nos termos desta lei", 
o 'caput do art. 2~: "presente 
lei"; entretanto, o § 3~, do 
lnciso 111 do art. 6~ diz: 
"presente medida provisória". 
Então, é preclso harmonizar 
lSS0, para que não se fale ora 
em medida provisória, ora em 
lei. V. Exa , de modo geral, 
falou mais em lei. ~ o que 
dlg0' não é possível, em tão 
pouco tempo, se fazer obra 
perfeita. O ar~. 10, o art. 12 
e outros falam em lei. E al­
guns falam em medida provi­
sórla. 

Também peço a atenção de V. 
Ex'" e dos seus ilustres asses­
sores para o segulnté: V. Ex~ 
acrescentou o inciso VII do 
art. 2~ Pois bem! Este inclso 
VII não se harmoniza com o ln­
ciso VI, gue V. Ex~ reproduziu 
e que esta na medlda. O inciso 
VI, que V. Ex'" adotou, diz: 

"O contrato de compra e 
venda, alnda que o pagamen­
to integra 1 sej a fei to à 
vista, conterá cláusula im­
pedltlva de o adquirente, 
no prazo de Clnco anos, 
vender, prometer vender, ou 
ceder seus direitos sobre o 
imóvel alienado, nos termos 
desta lei." 

Então, durante cinco anos 9 
adqulrente não pode vender. E 
uma medida moralizadora. Mas o 
inciso VII, que V. _x~ acres­
centou, dlZ o segulnte: 

"O contrato de compra'e 
venda, ainda que o pagamen­
to integral seja feito à 
vlsta - e, talvez, pUdésse­
mos fundir os dois­
conterá cláusula impeditiva 
de o adquirente, no prazo 
de dez anos, lncorporá-lo 
ao patrimônio de pessoa ju­
rfdica, a qualquer titulo." 
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Ora, o adqUlrente pode, no 
sexto ano, alienar. Vende para 
alguém. Este alguém não é, 
tecnicamente, o adqUlrente 
original. E aqul, se o adqui­
rente flcar durante dez anos, 
ele não pode transferi-lo para 
o patrimônlo de pessoa 
jurídlca. Nos Clnco anos, não 
pode vender para nlnguém. Ele 
vende no sexto. Este que ad­
quiriu no sexto, não é o ad­
quirente orlglnal. Então, lSSO 
eXlge uma nova redação dlzendo 
que ou se dá o mesmo tratamen­
to, não pode a11enar para nin­
guém, ou haverá uma cláusula 
dizendo que durante cinco a­
nos, a partir daquela data, 
não pode ser allenado a pessoa 
físlca e, até o décimo ano, 
não pOde ser a11enado seja 
pelo adqulrente, seja por quem 
for à pesssoa jurídlca. 

Tendo V. Ex~ acrescentado o 
inciso VII, deveria, necessa­
rlamente, fazer referência a 
ele no art. 3 Q Mas o art. 3 Q 

f 01 uma reprodução do mesmo da 
medida provisórla, o que V. 
Ex~ fez, esquecldo de que ha­
Vla acrescentado o lnciso VII. 
Então, V. Ex~ dlZ no art. 3 Q

: 

"Serão nulos de pleno di­
relto, não sendo devldas as 
lndenizações às partes en­
vo1vldas, qua1squer atos 
flrmados em contrariedade à 
cláusula de que trata o ln­
C1S0 VI, do art. 2 Q

" 

O art. 6 Q é o que veda duran­
te cinco anos. V. Ex~ aqul de­
via ter dito "e o 1nciso VII", 
que V. ExA acrescentou. Agora, 
malS uma vez, quero louvar o 
seu trabalho. Eu ou outro 
qualquer, teria comet1do as 
mesmas imperfelções, porque 
nlnguém é perfelto. Estou a­
qUl, não tlve nem tempo de ler 
o parecer de V. Ex~ a todas as 
emendas. Então, fui ler a me­
dida, fUl ler o trabalho de V. 
Ex A 

Quero ainda - outros compa­
nheiros vão falar - dizer que 
só apresentei uma emenda e pe­
dir1a a atenção dos nobre9 Co­
legas para esta emenda. E uma 
única emenda, que assegura di­
reitos, não tira dire1to de 
ninguém. É a emenda n~ 147 
há uma certa diflculdade, tam­
bém pela pressaQ de locallzá­
la. A emenda n 147, de minha 
autoria, está na página 19 das 
emendas que foram publicadas. 

A minha emenda - eu pedir1a a 
atenção dos nobres Colegas -
atende aos de ma1S de dois a­
nos, aos de menos de- d01S a­
nos, aos servl dores , àqueles 
que não possuem imóvel no Dis­
trito Federal, porque a medida 
inicial não se reportou a 
isso. Atende-o-repita às V1Ú­
vas, às companheiras, aos apo­
sentados e abre uma nova pers­
p~ctiva dentro do Governo 
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Collor. Aqueles que não pude­
rem, no momento, por dlficul­
dades financeiras, teriam d01S 
anos - só aqueles que tlvessem 
d1ficu1dades flnanceiras 
para a aqu1s1ção do imóvel. 

Também não usei o preço ini­
c1a1 atualizado, porque o Go­
verno, hoje, tem uma função 
social. O Governo não deve ga­
nhar dinheiro com esses imó­
veis, deve vendê-los e ter a 
sua recelta dos vagos. Mas 
deve levar em conta o problema 
social. Ora, o argumento Jurí­
d1CO de V. Ex~ - eu sou um mo­
desto estud10S0 de Direito ~, 
à prlmelra vlsta, lmpresslona 

perdoe-me que eu dlga assim 
-, porque diz que os aposenta­
dos, as V1úvas estão lrregu-
1armente no lmóvel. Ora, meu 
nobre colega, essa estórla de 
"lrregularmente" , ilegalmente, 
1nconstltuclona1mente, muitos 
ocuparam a Presldêncla da Re­
pública, e ninguém qU1S nada 
com eles. VelO a Lel de Anis­
t1a, porque como dlsse aqul o 
nosso Senador - uma 1el regu­
lariza a situação anter10r, 
lrregular. 

Sabemos que no Brasil algumas 
pessoas se excederam, pratlca­
ram torturas e até mataram. 
Votamos a Lei de Anistia, a­
quilo tudo era lrregu1ar, era 
crime, e nós, com uma nova 
lei, com um alto sent1do de 
paz social, esguecermos tudo 
lSSO. Por que e que agora va­
mos nos prender à lei? A lei 
não permlte que a pobre vrúva 
fique! A lei não permlte que o 
pobre aposentado, que traba­
lhou dez, vlnte anos, fiq~e 
malS alguns d1as! E muito 
r1gorismo. 

Digo malS a V. Ex ã Outros fa­
lam em prlvlléglOS! 

(Aparteante não identlficado) 
E desumano 1SS0, Srs. 

Senadores. 

(Aparteante não ldentificado) 
- Quero dizer que ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Quero pedir a V. Ex A 

que não se manlfeste. O nobre 
orador está proferindo o seu 
voto. Cabe à assistêncla ouvi-
10. O orador está defendendo 
Just~mente a classe que está 
aparteando o orador, logo não 
há necessidade dessa conflrma­
ção, mesmo porque os presen­
tes, que foram convidados, não 
têm voto a dar nesta comissão. 
Espero ser obedecido para que 
providências maiores não sejam 
tomadas. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Esta 
é uma Casa democrática. Aqui 
cada um tem sua idéia, discor­
da, mas com todo o respelto. 
Respelto as ldéias e os 
princípios do nobre relator, 
discordo dele como se fosse o 
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relator, ele estaria discor­
dando 1egltimamente. 

Apelo para os nobres ~embros 
desta comissão mlsta. O Presl­
dente Sarney, levado por pare­
ceres de alguns jurlstas, en­
tendeu que a concessão dos ca­
nais de te1ev1são por cabo não 
precisava passar pelo 
Congresso. Ora, a Constituição 
fala de um modo geral: 
"em1ssoras de imagens e sons". 

A concorrêncla, na realldade, 
todos atendem aos requisitos, 
e até hoje a legls1ação assim 
prevlu. E todos os presidentes 
dão a concessão a quem dese­
Jam, lStO é privllégio. Esta­
mos pleiteando, agora, 
acôncessão dos canais de 
televisão seja objeto de con­
corrênc1a, esses que não foram 
objeto de decreto e os 
futuros. 

Vou encerrar, so11cltando a 
V. Ex a , que é um homem humano, 
que possa reexamlnar - além 
daquelas partes mais técnicas 
- essa nova redação que dou ao 
artlgo 6~, que, lnclusive, 
pode ser melhorada, com a co­
laboração dos colegas. Pedirei 
a atenção dos colegas para a 
leitura do referido artlgo: 

Art. 6~"0 legítimo ocu­
pante de imóvel funcional, 
há ma1S de d01S anos, após 
notificado do preço de mer­
cado do 1 móvel , conforme 
avallação feita pela Calxa 
Econômica Federal, poderá 
adquiri-lo, caso se mani­
feste no prazo de trlnta 
dlas, ofertando o mesmo va­
lor da avaliação, e desde 
que preencna os segUintes 
requis1toS: 

1) seja tltular de regu­
lar termo de ocupação; 

2) esteja qUlte com as 
obrlgações relativas à 
ocupaçao; 

3) seja titular de cargo 
efetlvo ou emprego perma­
nente, lotado em órgão ou 
entidade da administração 
pública federal; 

4) não seja proprletário, 
nem promltente comprador de 
lmóvel residencla1 10call­
zado no D1strito Federal. 

§ 1 ~ A 1 egi ti mi da de da 
ocupação (que é contra­
d1tór1a como está) será e­
vldenClada em recadastra­
mento dos atuais ocupantes 
a ser promovido pela Secre­
tarla da Administração Fe­
deral da Presidêncla da Re­
pública, com base na 
legislação pertinente e 
nesta medida provisória." 
(Esta revoga a anterior, 
pois a lei posterior revoga 
a anterior). 
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§ 2~ o ocupante que não 
tiver condições financeiras 
para adquirlr o imóvel que 
ocupa, no prazo 
do caput deste artiQo (três 
anos), poderá faze-lo no 
prazo máximo de d01S anos, 
mediante nova avaliação, ou 
solicltar ao órgão compe­
tente a permuta do imóvel 
que ocupa por outro compa­
tível com sua renda, fican­
do o atendlmento dessa so­
licitação condicionado à 
existência de lmóve1 qu~ 
lhe possa ser destinado e a 
convenlência admlnistratlva 
para a formação de reserva 
de que trata o lnciso V do 
§ 2~ do art. 1 ~ 

§ 3~ O ocupante sujeitar­
se-á ao previsto no lnciso 
VI dos arts. 2~ e 3~ desta 
medida provlsórla. 

§ 4~ (AqUl vem a 
lnovação.) Desde que aten­
dldas as exigências prevls­
tas no caput e nos incisos 
I,IIeIVdesdeartigo,o 
direito à aqulsição ao lmó­
ve1 é extenslVO: 

I - Ao aposentado que no 
momento da aposentad~ria 
bcupava regularmente o lmo­
ve1 ; 

11 por superveniêncla 
de Vluvez, ao cônjuge ou 
companheira amparada pela 
Constituição, de servldor 
que, ao falecer~ ocup~va 
regularmente o imove1. 

§ 5~ A vend~ dos lmóvei~ 
funclonais sera efetuada a 
vista ou a prazo; 

I - A allenação do prazo 
será flnanciada pela Caixa 
Econômica Federal, com ob­
servância das normas perti­
nentes em vigor; 

11 Para aquisição de 
que trata esta lei, o com­
prador poderá fazer uso do 
FGTS ou do PIS/Pasep, ainda 
que seja redundante, e do 
saldo em cruzados novos, 
resultante do depósito com­
pulsório, prevlsto na Medi­
da Provisórla n~ 168, de 15 
de março de 1990; 

§ 6~ O ocupante de menos 
de d01S anos (aqui a si­
tuação de quem tem menos 
de d01S anos) terá prefe­
renCla para adqulrir o 
imóvel pelo preço da pro­
posta vencedora na con­
corrêncla pública e não 
havendo proposta na lici­
tação poderá adqui~i-lo 
pelo valor da aval laça0 
felta pela Caixa Econôml­
ca Federa 1 . " 

Esta é a emenda. 
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Para conc1ulr, Sr. Presiden­
te, pois já estou abusando da 
paciêncla de V. Ex~ e do nobre 
Relator, V. Ex~ deu muita ên­
fase ao problema da "ocupação 
lrregular" de al~uns aposenta­
dos e viúvas. Ha uma situação 
de fato em Brasília, porque 
esse pessoal que ocupou duran­
te 15, 20 anos o lmóvel, alnda 
que ql,lisesse sair, iria para 
onde? E o que se ,bhama de es­
tado de necess~dade. Os que 
têm i móve l/não serão 
amparados. EntJ~etanto, mUlta 
gente nem tinha' condlções de 
sair porque o/, deficit habi­
tacional - V'lcx~ sabe, Sena­
dor Irapuã ~osta Júnlor - é 
terríve~ em B~asflia e as lo­
cações estãr,' cada vez ma i s 
caras. ' 

De modo que eu pedirla a V. 
Ex~, com tantos relatores ou­
vlndo aqul, sentindo esta co­
mlssão, que atendesse, no pos­
sível, esta nossa emenda que 
f 01 uma única emenda e gue dá 
nova redação ao art. 6~ Muito 
obrlgado. 

O SR. JOFRAN FREJAT - Peço a 
palavra para uma questão de 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Tem a palavra V. Ex~ 
para uma questão de ordem. 

O SR. JOFRAN FREJAT Sr. 
Presidente, ao final da reu­
nião matutina pedl a V. Ex~ 
que mandasse verificar o des­
tlno de uma emenda apresentada 
por mim e que não estava no 
rol das emendas aqui 
apresentadas. Veriflquei, de­
p01S, que essa emenda foi, por 
enganoQ para a medlda provlSó­
ria n 151 e tomou o número 
209. Gostaria de saber de V. 
Ex~ e do relator, primeiro, se 
essa emenda chegou às mãos do 
relator; segundo, se o relator 
aprovou ou reJeltou essa 
emenda. 

O SR. 
Costa) 
re1ato'r. 

PRESIDENTE (Alexandre 
Com a palavra o 

O SR. RELATOR (Irapuã Costa 
Júnior) - Vou responder à 
questão de ordem de V. Ex~. 
Sua emenda chegou às nossas 
mãos, foi relatada favoravel­

'mente, foi acolh~da. 

Gostaria de responder ao Se­
nador Chagas Rodrigues, se o 
Senador Maurfclo Corrêa per­
mltlr. 

Antes de mais nada, agradeço 
a colaboração que o Senador 
Chagas Rodrlgues dá a feltura 
deste relatórlo, suas observa­
ções são bastante pertinentes. 
As lmperfeições que S. Ex~ le­
vantou serão de fato cor­
rigidas. Nós não só nos penl­
tencíamos como o agradecemos 
por isso. 
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ção se veja livre desse jUlgo, 
que e de manter a maior 
imoblllárla do mundo, susten­
tar a maior lmoblliária do 
mundo, manter cinqüenta mil 
pessoas em imóveis seus, n~­
nhum rendlmento, além dos imo­
velS, pagando d01S bilhões 
mensais de prejuízos para 
mantê-los. 

É uma luta velha, que V. Ex~, 
novo aqul, não acompanhou. Mas 
é uma luta velha de todos nós 
que vivemos em Brasília V. 
Ex~ é nosso conterrâneo aqui 
de Goiás, Já foi dono dessa 
terra Mas hoje é Brasília, a 
Capltal da Repúbllca, cheia de 
problemas. Não querer dlferen­
Clar, ou que venha tornar um 
caso geral entre 15 mil apar­
tamentos funclonais, caso úni­
co no mundo, no Brasil, na ci­
dade de Brasília, achar que 
isso não é um caso especial, 
eu também não posso entender e 
não posso compreender. 

Respelto a oplnlão de V. Ex~, 
e espero que respelte a minha. 
Não posso concordar com o re­
latórlO de V. Ex~, cheio de 
fa 1 ha?, 1 nJ ustos. 

Esse problema relatado dos 
aposentados, que o Senador 
Chagas Rodrl~ues e o Senador 
MauríClO Correa levantaram é 
lnJusto demais, muito lnjusto. 
Se lhes asslste o dlrelto do 
funclonárlo na atlva, como 
desprezá-lo no momento que se 
faz o favor a funclonário 
públlCO?, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Per­
mlte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Per­
mito o aparte a V. Ex~. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Acom­
panho o raciocínlo de V. Ex~, 
que trabalhou em projeto 
anterior. Eu também trabalhei 
em projeto anterl0r, fizemos a 
conversão da medida provlsórla 
do Presidente Sarney num pro­
jeto de conversão. Se o 
Plenárlo entender que se deva 
dar uma liberalidade maior ao 
proJeto, não há dúvida, con­
cordo que quanto melhor flcar 
para o funcionárlo comprar 
tanto mais realizar-se-á o que 
desejo. 

Agora, vivemos dentro de uma 
realidade, inc1us~ve, tlvemos 
experiências passadas Se nós, 
por exemplo, abrirmos o proje­
to em demasla, com mecanismo 
de proteção para o funciona­
llsmo publico, pode acontecer 
que o Presldente da Repúbllca 
vete esse projeto de 
conversão. E, seguramente, a­
quilo que se transforma numa 
esperança ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas 
não estou pedindo mecanismo de 
proteção. O aparte não é bem 
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dirigido a mim, porque não es­
tou defendendo mecanismo de 
proteção. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Acho 
que o relatório do Senador I­
rapuã traduz uma realidade do 
momento. Há mUltas lnjustiças, 
que pOdemos corrlgir aqui. 

Agora, se introduzirmos modi­
fiGações profundas no mecanlS­
mo econômico'do projeto, segu­
ramente o Governo val vetar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Tal­
vez eu não tenha procurado V. 
Ex~, pois é também um dos au­
tores dessa luta, mas procurel 
os mais humildes. Procurei o 
Geraldo Campos, o Pompeu de 
Sousa, e o que f 01 que eu dlS­
se a S. Ex~s? Não devemos ser 
paternalitas, temos que ser 
obJetlvos, e viver o dla do 
momento. Temos que dar o míni-
~3b~~~~s~JUdar os funcionários 

É verdade ou não é verdade o 
que dlsse? 

Logo, V. Ex~ está pregando o 
que eu, ontem, e há dias 
atrás, preguel a todos, lnclu­
sive ao Deputado Jofran 
Frejat. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - Eu só 
fiquel chateado com V. Exã , 
porque V. Ex~ dlsse que não 
sou humilde, quem é humllde é 
o Geraldo Campos ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA Não, 
porque V. Exã Já é autor de 
projeto nesta Casa, aliás 
aprovado. S. Exãs não, são a­
penas colaboradores, por isso 
que os chamo de humlldes. 

Veja bem, a estória de dlzer 
·que deve ser clarlvidente, no­
bre Senador Chagas Rodrigues, 
a licltação, para flcar clari­
vldente, 19ual, não é 
verdadelra. Vamos falar a 
verdade. Vamos dizer: nós que­
remos colocar na concorrêncla 
pública, para o Governo obter 
mais dinhelro, e o malS rico 
adquir1r. Vamos dizer isto, 
confessando lStO nesse 
relatórl0: a verdade. Eu gosto 
da verdade, talvez vote até 
contra a minha vontade. Mas 
não com o intuito de tachar 
uns de dílap'dadores, procu­
rando, atrás da cortina, fazer 
um lellão, diflcultando ao 
funcionalismo públlCO adquirlr 
seu apartamento e proporcio­
nando a quem não tem nada a 
ver com Brasí11a, a quem não 
tem nenhuma l1gação com Brasí­
l1a, a quem nunca prestou um 
serviço a Brasília a aquisição 
desses imóvels, pelO poder e­
conõmlco, pela especulação, 
Justamente num Governo que 
prega, que velO aqui para com­
bater a especulação. 
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Era o que eu tinha a dizer. 
Sr. Presldente. 

o SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
Senador Alexandre Costa, V. 
Exã vai reassumlr a presi­
dência? Ou devo pedlr a pala­
vra ao Presidente em 
exercícl0? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 
Campos) - Pela lnscrição, se­
rla o Senador Pompeu de Sousa, 
entretanto, o relator deseja 
fazer uso da palavra. 

O SR. RELATOR (Irapuã Costa 
Júnior) - Espero que o Senador 
Alexandre Costa não se atenha 
ao pé da letra do que está a­
qui, e nem tome para 51 essa 
pecha de estar dllapldando o 
patrlmõnio público, porque 
isso não está escr1to aqu1. 

O que está escr1to aqul é que 
a sua proposta pOderia levar à 
dllapidaçáo do patrlmõnio 
púb11CO. E vou dizer o por~uê. 

Talvez V. Ex~ não salba que a 
Calxa Econômlca Federal capte 
poupança para fazer flnan­
clamento. E ela capta poupança 
bem malS caro do que como es­
tão na emenda de V. Ex~ as 
condições de financiamento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Para 
que V. Ex A não perca tempo ... 

O SR. RELATOR (Irapuã Costa 
Júnlor) - Alguém terá que pa­
gar essa diferença. E será o 
patrimônlo público. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Para 
que V. Ex~ não perca tempo, eu 
vou esclarecer. 

Eu não seria tão ignorante, 
nobre Senador, para propor que 
a Calxa Econômica, do dlnhelro 
da poupança brasileira, fosse 
flnanclar os lmóveis de Brasí­
lia, mesmo porque nem sei se 
ela tem condições, além de sa­
ber que serla uma grande in­
Just1ça a Caixa financ1ar dez 
m11 imóve1s aqui, preterlndo 
os demais. Era o convênio que 
ela faria com o Governo Fede­
ral, de f1nanciamento, porque 
só pod~ ser por intermédfo 
dela. E o Governo Federal o 
f1nanciador e só pode ser fei­
to por intermédio dela. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A - E os 
recursos, nobre Senador? 

o SR. ALEXANDRE COSTA - Ela 
não dlspenderia um ,só t9stão 
para a poupança. E o proprlO 
dlnheiro, porque o bem perten­
ce ao Governo Federal e ela, 
Caixa Econômica Federal, iria 
ressarcindo o Governo à pro­
porção que fosse recebendo de 
quantos adquirissem aparta­
mentos. Esse é o financiamento 
d1reto a que me refiro. 
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Quanto a sua observação no 
que d1Z respeito aos membros 
do Poder JUdiciár1o, essa apa­
rente conirad1ção que surge 
aqul no relatório tem uma pe­
quena explicação. 

Ela objet1vou deixar também 
com aquele Poder, que é o po­
der que está fora de toda a 
tramltação relatlva a essa 
questão, que tlvesse uma pe­
quena opção: pudesse opinar 
também, prlnc1palmente no que 
d1ssesse respe1to a eles mem­
bros do Poder Judiciário. Por 
lSS0 é que cometemos essa apa­
rente contradlção e surge aqui 
esse pequeno paradoxo. 

Terminando, Sr. Presidente, 
queria d1zer que não tenham V. 
ExAs a falsa lmpressão de que 
estamos aqul contra os 
funcionár10s públicos do D1S­
trito Federal, que aqu1 moram 
e vivem nos seus apartamentos. 
Não estamos aqui para lSS0. 
Também não 1ntimldamos nossa 
consc1êncla nem com os aplau­
sos, nem com os apupos, porque 
recebemos a tarefa de relatar 
essa emenda, não visando um 
grupo - que é exatamente o da­
queles que estão ocupando seus 
lmóveis. Esse grupo tem aqul 
seus defensores e é legít1mo 
que os tenham, entretanto, não 
será o relator. O relator está 
aqu1 para ver o unlverso, e 
houve preocupação com V. Exãs, 
tanto aSSlm que uma parte da 
emenda do Senador Chagas Ro­
drlgues - que me-parece todo o 
respeito, conslderação e esti­
ma - foi acolhlda. 

O S~. PRESIDE~TE (Alexandre 
Costa - Fazendo soar a 
campanh1a.) - Senhor ao nobre 
relator que não eXlste no Re­
~1mento a flgura de dlrlg1r-se 
a platéla. 

O SR. RELATOR (Irapuã Costa 
Júnl0r) - Temos que nos preo­
cupar com todos aqueles que, 
até sendo func10nár10s públi­
cos, nunca ficaram um d1a. se­
quer, no lmóvel funcional e 
que estão na fila, também. 
Nossa preocupação é geral, 
principalmente nos preocupando 
com a União, que é de todos 
nós, e assim foi feito este 
relatórlo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Peço ao V1ce­
Presidente que assuma e me 
conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gerald~ 
Campos) - Tem a palavra ao no­
bre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Srs. 
Deputados. Srs. Senadores. eu 
gostaria, como o Senador Cha­
gas Rodrigues e o Senador Mau­
ríclO Corrêa de tecer os maio­
res elogios a ~sse relatório, 
mas lamentavelmente não posso 
fazê-lo e são vár1as as 
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razões. Uma delas tem base no 
que acaba de conc1ulr o 
relator: que aqui, nós Parla­
mentares com assento nesta co­
missão, devemos ser os 
defensores. S. Ex~ acha que 
devemos ser os defensores dos 
funcionários públicos. Mas no 
seu relatório tacha os defen­
sores dos funcionários pÚb11-
cos de di1apldadores da União. 

Ora, Sr. Presidente, apr.esen­
tei quatro emendas, cujo obJe­
tivo é o mesmo que deseja al­
cançar 48 emendas de Parlamen­
tares da Câmara e do Senado 
Federal. Daí não receber como 
insulto as conclusões da nega­
tlva das emendas, porque ela 
atlngiu não só a mlm, mas a 
uma grande facção de Parlamen­
tares, os malS ilustres, que 
subscreveram emendas semelhan­
tes à minha. 

O que dlZ a Emenda n Q 16? 
Crla obrigatoriedade de flnan­
ciamento automátlco, e com 
condições inaceitáveis, posi­
tivamente prlvl1egiatórias. E 
que foge aos lnteresses da U­
ni ão, . di 1 api dando seu pa­
trlmônio. 

Ora, Srs. Senadores e Srs. 
Deputados, o que emendei, o 
que pedi? O que pedl foi a 
dlspensa de llcitação para os 
1egítlmos ocupantes dos apar­
tamentos funcionals. Não que 
quisesse fuglr à 19ua1dade. 
Não! Acho que a 19ualdade deve 
ser uma COlsa respeltada por 
todos nós. Mas é porque a pró­
pria medida provisórla faculta 
o dlreito ao ocupante na prlO­
ridade da aquislção. E como 
poderá haver 1icltação com dl­
r~itos 19uais? A mlm e a V. 
Ex A - eu gue sou ocupante, V. 
Ex A aqui e um 1icltante - é V. 
ExA quem licita, eu não, eu 
espero a llcltação de V. EXA, 
e depois slmp1esmente vou e 
aceito a sua 11citação E te­
nho o direito de preferêncla 
dado pela própria emenda. Onde 
é a 19ualdade? Quem é 
prejudicado? 

Então, será que lSSO é dila­
pidação dos lnteresses da 
União? Será que isso é 
privilégio? Se é privl1égio 
devíamos rejeitar. O relator 
devia reJeltar .. Era emenda 
provisórla no seu todo. Porque 
se houve crime, o crlme prl­
meiro cometldo foi o da emenda 
provisória, e não porque se 
~~bscreveu emendas. 

Qual é a segunda emenda? E 
por que pedlr direl~o 
automático? Por9u~ ~edi o fi­
nanciamento provlsorlo para um 
funcionalismo, que todo mundo 
sabe, não tem condições de ad­
quirir apartamentos, porque 
num país convulsionado como 
está o nosso, onde ninguém tem 
um tostão, pois o conflsco le­
vou os últimos tostões dos 
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brasl1eiros, onde arranjar o 
flnanciamento? Nos bancos? A­
pelei para o automático na 
Caixa Econômica, preservando o 
interesse do funclonalismo pú­
blico, para não Jogar na malha 
de bancos ex~loradores, que 
enriqueceram a custa da mlsé­
ria e da desgraça do povo 
brasilelrp. Onde o privilégio? 
Onde a di1apldação? 

Solicitei noutra emenda, e na 
última emenda, que os cruzados 
confiscados e depositados, os 
tostões dos funclonários, e do 
povo brasileiro no Banco Cen­
tral fossem utilizados para o 
pagamento desses 10 ou 20% que 
lhe fossem exigldos na hora de 
adquirlr o seu apartamento. 

Qual o crime? Que desserviço 
prestel à Nação, ou à União, 
para ser conslderado dlla­
pldador? Eu e os 48 membros 
com 48 emendas ldêntlcas que 
aqui estão nesse pacote? Será 
por que esse polítlco mUlto 
antigo tem a sensibllldade 
primelra do interesse soc1al, 
e não do interesse argentário 
dos lucros grandes, da riqueza 
e por 1SSO deva ser tachado de 
dllapidador? 

Mas di1apidador para quem? 
Não tenho apartamentos funcio­
nais, não tenho fllhos, não 
tenho parentes, nem próximos, 
nem afins que ocupam aparta­
mentos funcionais. Entreguei­
me a essa causa há mUlto tem­
po, e há muito tempo luto por 
ela, sem qualguer interesse 
que nãó seja ate o de defender 
a União, que está sendo dila­
pidada pela falta da venda dos 
apartamentos imediatamente com 
graves e grandes prejuízos; 
está alugando a fUnC1Gnário 
público por preços V1S, nobre 
Senador. 

Se vendidos pela metade do 
preço serla um grande lucro 
para a Nação brasileira: que 
já tem aval lado cerca de d01s 
bllhões de prejuízos mensalS 
para a manutenção desses 
apartamentos. Entao, por de­
fender o desaparecimento des­
ses prejuízos, eu e os 48 com­
panheiros somos tachados, pelo 
relator, de di1apidadores da 
União. 

D1z o relator que dltOU a sua 
consciência. Mas, graças a 
Deus as COnSC1€nClaS varlam, 
nobre Senador. Tenho o maior 
respe1to pela consclência de 
V. Ex A Mas também espero que 
V. Ex A tenha respeito pela mi­
nha consclência. 

Assim como V. ExA acha que 
está prestando um grande ser­
viço ao Governo Fernando Col­
lor, eu também estou prestando 
um grande serviço à Nação bra­
slleira, lutando para que os 
funcionários públlCOS adqulram 
os seus apartamentos. E a Na-
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA (fora 
do microfone) - E dos próprios 
sa1árlos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E dos 
próprios salárlos. E V. ExA, 
que é um homem inteligente, 
que entende mUlto de Direito, 
sabe muito bem disso. E um 
banque1ro, sabe mUlto bem 
dlSSO. 

O SR. MAURÍCIO 
recurso tem um 
Senador. Esses 
onde viriam? 

CORRÊÀ - Todo 
custo, nobre 
recursos, de 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas, 
quais recursos? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Re­
cursos para flnanciar dez mll 
habitações. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas 
os apartamentos estão pagos. O 
Governo não deve nada, quanto 
aos apartamentos, a ninguém. A 
Calxa lrla vende-los aos 
funclonárlos e receberla o dl­
nheiro deles e os transferiria 
para o Governo Federal. Seria 
um convênio, não transi{aria 
dinheiro. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Per­
guntaria a V. Ex A - ouvi a pe­
roração de V. ExA sem 
lnterrompê-lo - se esses re­
cursos, nessas condições tão 
favoráveis, não estarlam me­
lhor apllcados em casas popu­
lares " para a popu 1 ação de 
balxísslma renda? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas, 
nobre Senador, V. Ex A está 
tangendo para outros rumos. 
Estamos numa questão de fato. 
Existem os apartamentos e não 
podemos desmanchá-los para 
discutlr problemas de casas 
populares. Acho até que deve­
riam ter sido fel tas as casas 
populares em lugar dos 
apartamentos. Mas fez-se o ln­
verso, e temos que dlscutir os 
apartamentos que aí estão, que 
devem ser vend1dos e o seu 
produto aplicado nas casas po­
pulares, como V. Ex~, com tan­
to brilhantismo, lembra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 
Campos) - Passo a palavra ao 
Senador Pompeu de Sousa e de­
volvo a Pres1dência ao Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o nobre 
Senador Pompeu de Sousa. 

O SR~ POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado a V. ExA 

Sr. Presidente, inicialmente, 
faço uma proposta para o maior 
rendimento dos nossos traba-
1 hos, um'a vez que eles têm um 
caráter de urgência e preci­
sam, portanto, revestir-se de 
eficácia e rapidez. Por isso, 
proponho a V. Exa que a cada 



5960 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

um de nós seja atribuído, como 
se costuma fazer em toda co­
missão, ou em quase toda co­
missão que tem urgência em de­
llberar, um tempo determinado, 
de forma que ele exponha o seu 
pensamento e a· sua posição. 
Acho 15S0 essencial, porque, 
s'enão, ficaremos até amanhã 
discutindo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
costa) - Fica determinado C1n­
co m1nutos, nobre Senador 
Pompeu. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
Perfeito. Vou me ater a esses 
minutos, ao contrárlo dos meus 
antecessores, que ocuparam uma 
hora cada um. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - CInco minutos com d1-
reito à prorrogação. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nor­
malmente, se dá dez minutos, 
mas se V. Ex~ dá cinco minu­
tos, vou procurar me ater a 
esse tempo. 

Proponho apenas o seguint~, 
Sr. Presldente: o que se verl­
ficou, o que se está ver1fl­
cando desde a reunlão matutina 
e ao longo dessa reunião é que 
por mais que tenha sido 
louvável o esforço gigantesco 

'que o nobre relator fez, em 
dois dias produzlr esse traba­
lho enorme, que é, realmente, 
uma pirâmide em cima da nossa 
cabeça, hoje, pela manhã eu 
disse que não teria tempo de 
tomar conhecimento de toda 
essa matéria. 

Louvo também o esforço do 
nosso companheiro Chagas Ro­
drigues, que, minuciosamente, 
examlnou uma série de falhas, 
mas 1SS0 também demonstra um 
esforço enorme' da parte de S. 
Ex~ 

O que proponho é uma prelimi­
nar, Sr. Presidente, que é, a 
'se~uinte - eu gostaria que V. 
Ex , Sr. Presidente, ouvIsse a' 
preliminar, eu esperare1 que 
V. Exª conclua as suas confa­
bul ações , deduzindo do tempo o 
período respectivo. Vou propor 
uma questão de ordem" de anda­
mento dos trabalhos, e eu gos­
tar1a que V. Ex~ me ouvisse, 
porque, senão, eu falaria em 
vão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. Ex~ sabe com que 
honra e com gue alegrla o 
ouço, Logo, nao há motivos 
para V. Ex~ ter preocupações a 
este respeIto. 

o SR. POMPEU DE SOUSA - Veri­
'fico que o que há neste momen­
to aqul, Sr. Presidente, é uma 
contradição essencial,. aquilo 
que São Tomás de.Aquino chama­
ria uma "contradição em 
essênCIa" entre o pensamento 

do relator e o pensamento con­
sensual, não de toda, mas de 
quase toda a com1ssão. O rela­
tor coloca-se numa atitude de 
partldário radical da economia 
de mercado, do preço de merca­
do, 1ndiferentemente daqueles 
que são os especu1adores e da­
queles que são os ocupantes de 
uma situação que foi criada em 
função das peculiaridades da 
capital. E essa situação/criou 
para eles uma posição de di­
reito adqu1rido, que deve dar­
lhes uma preferência em igual­
dade de situação. 

Parece-me que há uma contra­
dlÇão em essência, portanto. 
Quer dizer, entre o radicalis­
mo da economia de mercado de 
S, Ex~, com o preço de mercado 
de S. Ex~ nós concordamos com 
o preço de mercado, mas um 
preço de mercado que priv11e­
g1e o ocupante legal que, de­
pois de tantos anos, tenha se 
aposentado, e até a sua compa­
nheira ou viúva, caso ele te­
nha falecido, depois de um 
trabalho dedlcado a construção 
da capital e à construção de 
inst1tuições nesta capital. 

Sr. Presidente, com o devido 
respe1to ao Sr. relator, de 
quem sou colega e amlgo no Se­
nado Federal, penso que V. Ex~ 
deve submeter a com1ssão a se­
guinte prelimlnar: estão de 
acordo com essa linha do 
relator? Se estão de acordo, 
S. Ex~ então terá todas as 
cond1ções para tornar v1tor10-
so o seu relatório, o seu pa­
recer e a sua proposta de le1 
de conversão. Se não, ou S_ 
Ex~ redige um outro parecer e 
uma outra lei de conversão, 
ou, então, S, Ex~ renunCla à 
cond1ção de relator, porque a 
comlssão não aceitou as suas 
posições. 

Acho que esta alternativa vai 
ganhar tempo: a comissão con­
corda com a posição f110sófica 
do relator ou se contrapõe a' 
ela? Eu gostaria que V. Ex~ 
consultasse a comissão sobre 
isso. 

O SR. JOFRAN FREJAT - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma ques,tão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Jofran Frejat, 

O SR, JOFRAN FREJAT - Embora 
seja de todo desejável que ti­
véssemos uma nova versão do 
trabalho do relator, a propos­
ta que o eminente Senador Pom­
peu de Sousa faz não tem ampa­
ro regimental. Quer dizer. o 
que se va1 fazer aqui é votar 
o trabalho apresentado pelo 
relator. Ele, se aprovado, irá' 
então para o plenário, se re-, 
provado, então o vencedor terá 
direito à indicação de um re­
lator, feito pela Presidência. 
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O SR, PRESIDENTE {Alexandre 
costa} - V. Ex~ 'está dizendo 
que isso se encontra no 
regimento, Não podemos subme­
ter a proposta do Senador Pom­
peu de Sousa, porque temos que 
obedecer o reglmento. Só o re­
latório pode ser colocado em 
votação. Mas, antes de colocar 
o relatório em votação; tenho 
que ouvir os demais senadores, 
Não posso, absolutamente, en­
cerrar a discussão, salvo a 
pedido de algum membro e'apro­
vado pelo P1enár1o. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pela 
ordem, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costal - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Re­
almente, V, Ex~ está certo. 
Mas, antes de V, Ex~ submeter 
o parecer ou o relatório à vo­
tação, pedlr1a que V. Ex~ des­
se algum tempo para que se vo­
tasse o trabalho, ressalvados 
os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (~lexandre 
Costa) - Nobre Senador Chagas 
Rodr1gues, quando for colocado 
o relató~lo em votação, serão 
ressalvados os destaques. Ou, 
se preferir, serão ressalvadas 
as emendas, cujos destaques 
poderão ser feitos poste­
riormente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (fora 
do m1crofone) As emendas 
destacadas, de um modo geral. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Exatamente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (fora'­
do micrOfone) - Ressalvados os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
'Costa) - Como não atribuímos 
para destaque, poderão as e­
mendas e os destaques sér fei­
tos posteriormente. 

~ 
Com a palavra o relator. 

O SR. RELATOR (Irapuan Costa 
~únior) - Quero apenas dlzer 
ao Senador Pompeu de Sousa, 
que não há posição de radica-
11smo, absolutamente nenhuma. 
Estamos aqul numa comissão 
mista, onde o relatório é uma 
peça de discussão, depois é de 
votação. 

Nenhuma emenda está afastada; 
qualquer uma delas é passível 
de destaque para votação em 
separado. E disse aqui, hoje 
de manhã, que, democraticamen­
te, estava aquI para apresen­
tar o meu relatório, vê-lo 
discutido e emendado naqUilo 
que fosse necessário. Não há, 
absolutamente, qualquer tipo 
de radicalismo, meu caro Sena­
dor Pompeu d~ Sousa. Estamos 
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aqui num foro 
democrático. 

totalmente 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o Depu­
tado Augusto Carvalho. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Sr. 
Pres1dente, Srs. Membros da 
comissão, eu gostaria, em pri­
melro lugar, de dizer que sou 
testemunha das declarações do 
nobre relator e de elogiar, 
mesmo dlverg1ndo frontalmente 
do parecer do projeto de con­
versão que S. Ex A nos apresen­
ta, louvar a posição 
democrátlca que, hOJe cedo, S. 
ExA assumlU de, reconhecendo 
que mesmo minoritário, estava 
dlSPOStO a acatar aquilo que 
for o consenso, aquilo que for 
a ma10r1a, aqullo que prevale­
cer no debate desta comissão. 
Por isso, creio que não vale 
aqui uma pos1ção de confron­
tação. 

Nós, democrat1camente, vamos 
argüir as lnJustiças que cons­
tatamos no trabalho elaborado 
pelo ilustre Relator. Tentare­
mos, através das emendas a 
esse proJeto, melhorar e apre­
sentar um resultado que seja 
compatível com os pressupostos 
de humanismo, de uma compreen­
são mais democrática, mais so­
cial dessa real1dade de solu­
ção do problema dos imóveis do 
D1strito Federal, que vem se 
arrastando há anos, tram1tando 
em vários proJetos, em várias 
propostas que Já deram entrada 
nesta Casa. 

Não vou me alongar mUlto, Sr. 
Presidente. Concordo com a 
questão de ordem levantada 
pelo Senador Pompeu de Sousa. 
Gostaria apenas de dizer que, 
em prime1ro lu~ar, não consi­
dero essa materia como objeto 
de medida provisórla. Não fl­
zesse ela parte da pirotecnia 
do novo Governo que, na minha 
opin1ão, no seu afã de mostrar 
que é um governante enérg1co, 
de pulso, está querendo resol­
ver todos os problemas do País 
da n01te para o dla. 

Entendo que essa matérja, que 
já tramitou dessa maneira por 
diversas vezes aqui, no Con­
gresso Nacional, serla muito 
melhor solucionada se trami­
tasse na forma de projato de 
lei. Não teria essa urgência, 
não ter1a essa imposição de 
tempo que, no caso, a medida 
provisória requer. 

Mas, uma vez assim encaminha­
da ao Congresso Nacional, te­
mos de nos pronunciar. 
Confesso-me surpreendido, por­
que entendendo que deveria 
transitar na forma de projeto 
de lei, apresentei um projeto 
de lei à Câmara dos Deputados 
no primeiro dia deste ano 
legislativo. O conteúdo. a ca­
racterística principal dessa 
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minha proposta era exatamente, 
à luz de uma reflexão aprofun­
dada sobre todas as tentatlvas 
que já passaram pelo LegiSla­
tivo, com base nas emendas, 
nas críticas que V1mos, tanto 
da sociedade CiV11, V1a 1m­
prensa, V1a outros se~mentos 
da sociedade, mas tambem dos 
nossos próprios colegas Parla­
mentares, a de procurar prodU­
zir um documento, um projeto 
que não tivesse, não pecasse 
por excesso na abertura de 
flancos, que vulnerassem a po­
sição do Legislatlvo na defi­
nição de uma matéria tão im­
portante como essa, e que tam­
bém não cont1vesse uma postura 
de 1nflex1bllidade absoluta, 
como vemos na med1da prov1só­
r1a, salvo algumas exceções, e 
que repetida no parecer do 
Projeto de Conversão do nobre 
Senador Irapuan. 

Então, Sr. Presidente, o pon­
to principal que, creio, será 
objeto de debate, será objeto 
de dec1são, é o da 
preferênc1a. Espero que se~a 
feita esta declsão hoje, p01S 
temos cond1ções de fazê-lo. 
Entendo que e uma poslção bas­
tante consensual nesta COm1S­
são e é, para mim, a questão 
primordial, a da preferênc1a 
do ocupante do imóvel. Esta é 
uma real1dade. Centenas ou mi­
lhares de servidores foram, 
compulsoriamente, uma boa par­
te, senão a ma10r1a, deSloca­
dos do seu trabalho, de seu 
local de origem, e transferi­
dos para Brasília e, na expec­
tativa de algum d1a adqulr1r o 
seu lmóvel, foram sendo enga­
belados pelos suceSS1VOS go­
vernos, em decisões que nunca 
se tomavam e boa parte desses 
servidores estão hoje até apo­
sentados e, na forma da lei, 
ilegalmente ocupando. 

Mas, do ponto de vista da le­
gitim1dade da sua pretensão, 
creio que também há um outro 
aspecto; o direito do aposen­
tado ou da viúva que, à época, 
legalmente, ocupava esse apar­
tamento funcional. São dois 
pontos que destaco. E mais a­
inda, eu gostarla de dar esta 
contribuiçao modesta para a 
nossa decisão serena, 
tranqüila, sem confrontação: é 
que, ainda na semana passada, 
depois de um processo tortuo­
so, uma vez que não temos le­
glslat1vo local, legiSlativo 
que represente os interesses 
específicos do povo de Brasí­
lia, pela forma definida cons­
tituc10nalmente. esta matéria 
e todas as matérias do lnte­
resse do Distrito Federal de­
veriam ser apreciadas pela Co­
missão do Distrito Federal. 

Então. tramitando pelos cami­
nhos prolongados desta norma 
estabelecida constitucional­
mente. ainda na semana passa­
da. o Senado da RepÚblica se 
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pronunciou de forma terminati­
va sobre o projeto de lei de 
minha autoria. encampado pela 
Comissão do Distrito Federal, 
decidlda pelo Plenárlo do Se­
nado, sobre a alienação dos 
imóveis pertencentes ao Gover­
no do D1strito Federal, imó­
veis que também foram cons­
truídos com recursos da Unlão 
e. posteriormente, esses imó­
veis foram transferidos para o 
patrimônlo do Governo do 01S­
tnto Federal. 

Este Senado, com sabedor1a, 
no meu entendimento, aprovou 
este critér10 da preferênc1a 
do ocupante do 1móvel para a 
alienação dos apartamentos, 
sem nenhum voto contrár1o, com 
todo o direito de apresentação 
de emendas de reformulações. 

Então, este precedente já 
está aberto, Sr. Presidente. O 
Senado se pronunciou dessa ma­
neira e, por 1SS0, crelO que, 
coerentemente com esse enten­
dlmento, tenho. a certeza de 
que o Plenário desta Com1ssão 
vai estabelecer este critério 
e, se recurso houver no 
plenário do Congresso Nacio­
nal, quando da anál1se defini­
tiva do resultado do trabalho 
desta Com1ssão, também 
confirmará este entend1mento 
do Senado da Repúbl1ca. 

Por isto, S~. Pres1dente, eu 
não gostarla de prolongar. Te­
ria várlos argumentos para co­
locar, mas, ajudando a acele­
rar os nossos trabalhos. eu 
destacaria esses dois itens 
que cons1dero primordiais e 
acho que, 1ncluslve para faci­
lltar o nosso trabalho, após a 
apresentação da matérla para a 
votação, creio que temos em 
comum com vários colegas aqUi, 
emendas semelhantes. emendas 
que tratam'da mesma matéria, e 
que pOderíamos sUbscrevê-las 
coletivamente para apressar o 
andamento do trabalho do nobre 
Relator e da Presldência. Mui­
to obrigadO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Francisco 
Carneiro. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO­
Sr. Presidente, Sr. - Relator, 
companheiros Membros da Comis­
são, eu querla ressaltar aqui 
o art. 13, da medida prov1só­
ria que estamos analisando. 
Ela diz o seguinte: "A ocupa­
ção dos imóveis residenciais 
não destinados à allenação o 
no que contraria esta med1da 
provisória permanece regido 
pelas d1Sposições do Decreto­
Lei nQ 1.390, de janeiro de 
75". tonclui-se assim que a 
medida provisór18 concorda, 
aceita a vigênCia do DeGreto­
Lei n~ 1.390. 
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Ora. Sr. Pres1dente, o De­
creto-Lei nQ 1.390 diz preci­
samente o segu1nte no art. 5Q 

capítulo 2 Q
• das alienações 

e peço especial atençao para 
este art. 5 Q 

"A a 11 enação de i móvel 
res1denc1al. regulada por 
decreto, tem por finalldade 
possibilitar a flxação do 
funcionário ou empregado no 
Dlstrito Federal sem permi­
tlr qualquer forma de espe­
culação lmobi1iária." 

O art. 5 Q d1z o seguinte: 

"As unidades resldenclals 
que se destlnarem à venda 
serão a11enadas pelo preço 
de custo atuallzado. con­
forme norma a ser estabele­
clda pelo Poder Execut1vo." 

Este é o Decreto-Lei nQ 

1.390, DO seu art. 5Q
, capítu­

lo 2 Q
• E este que estou lendo, 

é o decreto que regulamenta, 
está aqui e eu passo a cópla 
para V. Ex· . 

Ele d1z o segu1nte, no artigo 
que o regulamenta. O Decreto 
nQ 75.321, dlZ preclsamente, 
no seu art. 5 Q

: 

"A alienação de imóvel 
residenclal, regulada por 
este decreto - ele é um de­
creto regulamentador -, tem 
por finalidade possibilitar 
a flxação do funcionárlo ou 
empregado do Dlstrito Fede­
ral sem permltir qualquer 
forma de especulação 
imobiliárIa." 

FOl justamente o que defendi 
pela manhã. O Governo, ao emi­
tir a Medida Provlsória nQ 

149, ele se transforma em um 
fantástico especulador, porque 
ele quer vender os lmóvels de 
forma a obter, como V. Ex· tão 
bem explocou, o melhor preço, 
o maior preço. D1Z mais o 
seguinte: 

"Os empregados ou 
funcionârlos requlsltados 
somente serão considerados 
para efeito deste artigo 
quando a repartição de orl­
gem est1ver localizada no 
Distrito Federal." 

Ainda regulariza isso. Porque 
eu friso 1SS0? Porque uma boa 
parte dos atuals ocupantes, 
Sr. Relator, são pessoas que 
vieram para cá há 20 ou 25 a­
nos, com a condição de, para a 
sua sobrevivência na Capital 
Federal, terem direito à habi­
tação em condições módicas. 
Isso é um direlto já asse­
gurado. 

Vejam bem, o Decreto-Lei nQ 

1.390, diz malS o segulnte: 

"Art. 6Q O Poder Executi­
vo estabelecerá: Condições 
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de financiamento dos imó­
veis destinados à venda, 
fixando crltérios básicos 
de distribuição, 1imltes, 
restrições, proiblções, 
prazos, sanções, poupanças 
e correção monetárla." 

Aqui está. justamente, uma 
das nossas defesas de que o 
flnanciamento pode ser perfei­
tamente direto, como muito bem 
exp11coU o Senador Alexandre 
Costa; flnanciamento do Gover­
no, dlretamente aos atuais 
ocupantes. 

Nem a Caixa Econômlca, nem o 
Governo vão di spender , e'l es 
Irão receber mensalmente. Mals 
adlante, V. Ex· replicando, 
perguntou: Esse dinhelro não é 
para construir, a venda, 
como está na medida provlsó­
rla, não permlte qualquer for­
ma de especulação - novos lmó­
veis da área habltaciona1-
soclal? Perfeitamente e com 
essa at1tude do Governo Fede­
ral, vende ele mesmo, finan­
clando, nem por isso val de1-
xar de passar para a área so­
cla1, porque ele recebe men­
salmente o produto dessa venda 
e ele não fala lSSO em termos 
de 1 ou 2 anos, mas fará cons­
tantemente todos os meses, e 
de 3 em 3 meses ele poderá a­
pllcar na área social o produ­
to dessa venda. 

Sr. Presldente, efetlvamente, 
somos contra em se ap11car a 
lnteireza, ao pé da letra, no 
sentldo absolutamente Jurídico 
do Decreto-Lel nQ 2.300, 'como 
se fora uma concorrência pú­
blica para fazer uma aquisi­
ção, e isso não se empr~ga 
bem. Alnda mais no decreto de 
regulamentação, no ltem 1 Q

, do 
art. 7 Q que dlZ: 

"Quando a alienaçao pos­
sibilitar a fixação no Dis­
trito Federal dos fun­
cionários ou empregados 
necessárlos, repisa, sem 
permitir qualquer forma de 
especulação imobi11árla." 

Sr. Presidente, que se venha 
a efetivar essa venda e nas 
condições em que são solicita­
das aqu1 por aqueles que são 
chamados defensores dos 
funcionários - que eu não in­
titulo assim, eu di~o defenso­
res' de um direlto ja adquirido 
e de uma situação de fato Já 
ocorrente, essa e a realidade 
do que se possa atingir - e 
não vender os 10 mil e 300 i­
móveis sob a forma de especu­
Jação, quando o Governo diz 
bem' "Bota na cadeia os 
especu1adores!", ora, onde é 
que nós estamos? 

Veja bem, Sr. Presldente! Eu 
sou defensor ardoroso do paco­
te econômico, mas neste caso, 
sou formalmente contra. Muito 
obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - ~r. Pre­
sidente, Srs. Congresslstas, 
tive oportunidade de receber, 
há poucos instantes, o relató­
rio que ora está submetendo a 
esta Comlssão o 11ustre Sena­
dor Irapuan Costa Júnior; de­
signado Relator da matérla. 

Evidentemente, eu não pUde 
comparecer à reunião da manhã, 
desta Comlssão, porque estlve 
em maIs três reuniões, Inclu­
sive da Mesa Dlretora, que V. 
Ex· também partIcipou, além do 
IPC. Mas ana1isel alguns tópi­
cos do Parecer do 11ustre Re­
lator, onde S. Ex~ dlZ que a 
edição da Medida ProvisórIa n Q 

149 se fundamenta na lmpos­
tergável necessldade de redu­
ção do deficlt público, fonte 
primordial da inflação 
nac10nal. E d1z, também, que 
esta medlda provlsórla se a­
Justa a lmperativo de ordem 
econômlca e de ordem social. 

Devemos anallsá-la sobre d01S 
aspectos: o Governo tem neces­
sldade de vender os imóveis 
funcionais de propriedade da 
Unlão, em primeiro lugar, para 
fazer dinheiro ~ redUzlr o de­
flClt público. E a chamada re­
forma patrlmonial a que tanto 
se reportaram os técn1cos que 
elaboraram essas med1das eco­
nômlcas que o Governo encami­
nhou ao Congresso, em segundo 
lugar, existe o aspecto 
soclal. Então, temos que con­
ciliar as duas coisas: o eco­
nômlco e o soclal, não esque­
cendo, em nenhum 1nstante, de 
que nesSes imóveis moram 
pessoas. Nós não temos que le­
var em conta apenas o aspecto 
econômico, , a necessidade de o 
Governo fazer dinheiro. Nós 
temos que levar em conta, tam­
bém, o aspecto social de que 
nesses imóveis moram pessoas. 

Dentro desta argumentação, 
acho que é perfeltamente com­
patível atendermos à necessi­
dade de o Governo vender os 
imóveis para reduzir o deficit 
público, mas também levarmos 
em conslderação a s1tuação 
dessas pessoas que residem 
nestes imóveis. Por isto é 
que, em princípio, sou favóra­
vel a que os atuais ocupantes 
desses lmóveis tenham prefe­
rêncla de compra, porque a 
própria legislação, o Código 
Civil assegura o direito de 
preferêncla de quem mora no 
imóvel. E vou vender o meu i­
móvel, de acordo com o CÓdigo 
Civil, primeIro tenho que fa­
zer uma carta ao ocupante do 
imóvel para que ele use o di­
reito de propriedade desse j­
móvel, no prazo de 60 dias. Se 
ele não se manifestar, no pra­
zo de 60 dias, é que posso 
vender o imóvel. Está no Códi-
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go Civil. É um dlreito assegu­
rado ao atual ocupante do 
imóvel. 

Por que não agora? Na ocasião 
em que estamos votando essa 
medlda pr9visóçla que tem alto 
cunho soclal? E certo que a 
venda desse imóvel vai POSS1-
bilitar a construção de outras 
unidades habitaclonais para 
atender, talvez, à camada da 
população malS carente, malS 
necessitada. Aí eu concordo! 
Mas, em princípio, acho que 
nós devemos assegurar o dlrei­
to de perefêncla aos ocupantes 
desses imóveis, inclusive, 
àqueles que estão sendo demi­
tidos das empresas e dos ór­
gãos pÚblicos que o Governo 
está extinguindo, e que f 01 
objeto de Emenda que apresen­
tel e que infelizmente, não 
f 01 acolhida pelo Relator. 
Trata-se da Emenda nQ 78, que 
diz: 

"O inciso 111 do art. 6 Q 

da Medlda Provlsórla nk 
149, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ser titu­
lar ou tê-lo sido até a 
data da publlcação desta 
medida provisória, de cargo 
efetivo ou emprego perma­
nente, lotado em órgão ou 
entidade da adminlstração 
federal direta ou do D1S­
trito Federal. u 

Isso seria uma grande injus­
tiça que iríamos cometer com 
os servldores que ocupam esses 
imóvels há várlos anos e que, 
a~ora, foram demitidos ou que 
vao ser demitidos, porque o 
Governo está extlnguindo o ór­
gão ao qual servia. Por lSS0 
eles não' têm direito de prefe­
rência a esse imóvel e, além 
de perderem o emprego, vâo 
perder também o teto em que 
moram. 
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Depois de tantos anos que es­
ses funcionários estão ocupan­
do esses lmóveis, 20 anos, 30 
anos, 15 anos ou 10 anos, eles 
vão se submeter, Sr. Presiden­
te, a participar de uma con­
corrência em igualdade de con­
dições com os especul adores , 
que podem mUlto bem oferecer 
uma proposta aClma do preço 
real de mercado, sabendo que o 
ocupante do imóvel não vai ter 
condições de acompanhar aquela 
proposta e, automaticamente, 
eles vão adqulrlr esses imó­
velS para d~pois especular nos 
aluguéis. E lSS0 o que val a­
contecer, val cair nas mãos 
das lmobiliárias. Dizer-se que 
só pode oferecer propostas a 
pessoa '~ísica, ou que não se 
pode transferlr o imóvel com 
menos d~ 5 anos, nem por lSS0 
eVlta que as lmobiliárias e­
xistentes em Brasílla e em ou­
tros Estados possam colocar os 
seus sócios ou os seus Dlreto­
res, as esposas, as primas, as 
sobrinhas, os funcionárlos 
dessas lmobiliárlas para ofe­
recer propostas superiores 
àquelas que os atuais ocupan­
tes poderão propor depols de 5 
anos apresentam um documento, 
que não vai ser reglstrado em 
cartório - porque, inclusive, 
uma emenda que apresentel, que 
também não foi acelta, propu­
nha que o cartório recusasse o 
registro de qualquer promessa 
de venda , embora possam 
fazê-lo, porque o comprador é 
da família da própria 
imobiliária, são pessoas per­
tencentes à dlretorla ou pa­
rentes afins, que podem ofere­
cer suas propostas e esses 1-
móveis, em pouco tempo, vão 
calr nas mãos das imobl-
1 iarias .. 

Sr. Presidente, ainda nessa 
l1nha de racl0cínio, eu soube 
que ~á existem várias 
imobiliarias que estão fazen­
do, incluslve, grupos econôml­
cos para adquirlr esses imó­
velS; vão pegar uma procuração 
da pessoa que os adquirir e 
depois vão colocar no mercado 
para aluguel, pOr um valor a­
cima do preço de mercado. 

Vejam V. Ex~s quanta injustl­
ça estamos praticando com es­
ses servidores, além da argu­
mentação, que foi expedlda an­
teriormente, de que muitos 
vieram para Brasília 
compulsorlamente. Incluslve, o 
Governo Juscellno Kubitschek 
só conseguiu implantar aqui a Veja V. Ex~ quanta injustiça 
Capital Federal porque ofere- se pratlca nessa medida provi­
ceu essas condições a esses sória contra os funcionários 
servidores, senão ninguém vi- públicos, e o Governo está a­
ria do Rl0 de Janeiro, de São. brindo uma perspectlva de com­
Paulo, de Belo Horizonte, de pra dO seu imóvel, mas, por 
Porto Alegre ou de outras Cl- outro lado está evitando que 
dades muito mais desenvolvidas eles tenham preferência, por T 

do que Brasílla, se não hou- que em igualpade de condlções 
vesse realmente essas condl- eles jamais comprarão esses 
ções favoráveis que o Governo imóveis que vão ficar nas mãos 
assegurou - diga-se de passa- das imobiliárias e dos espe­
gem - além da moradia ofereci- culadores. 
da pelo Estado naquela época 
do Governo Juscelino Kubits- Eu não quero me alongar mais, 
chek, ele também deu as Sr. Presidente, na apreciação, 
chamadas diárias de Bra- mas vou pedir destaque para 
sília, ou seja, as dobradi- algumas das emendas que apre­
nhas que se pa~avam aqui em. sentei principalmente esta a­
dobro aos funcionarios que vi- qui, a flm de que não cometa­
nham servir. mos uma clamorosa injustiça 
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com os funcl0nários que estão 
sendo demitidos, pelo Governo 
Federal, das empresas, dos ór­
gãos da Administração Dlreta e 
Indireta da União, que moram 
nesses imóveis funcionaís e 
que, a partir do ato de demis­
são, não são malS os legítimos 
ocupantes dos imóveis, porque 
o contrato de locação determi­
na que o funcionárlo, perdendo 
o emprego, perde também o di­
reito ao imóvel. Então, ele já 
não vai ter direito e, além de 
perder o emprego, vai perder 
também a sua moradia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o Depu­
tado Geraldo Campos, o últlmo 
orador lnscrlto. 

O SR. GERALDO CAMPOS - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Membros da Comlssão. 

O tema da venda dos imóveis 
funcionais no Dlstrlto Fede­
ral, para nós não é assunto 
novo, Já tivemos oportunldade 
de ser relator de um projeto 
que passou por unanlmidade na 
Câmara dos Deputados, ainda em 
1988. Infelizmente, na ocas­
ião, o Presidente entendeu por 
bem vetá-lo. Além dlSS0, em 
outras ocasiões, tivemos opor­
tunldade de participar, até 
nesta mesma sala, na condição 
de Membro de Comlssão Mista, 
de apreciação de outros proje­
tos, e aí surgiram outros ti­
pos de dificuldades - eu estou 
justificando essa antlguidade 
no tema, para dizer como para 
nós o assunto já é do nosso 
conhecimento maduro, há anos 
atrás: Até no início da Nova 
República, tlvemos oportunlda­
de de participar, com o Sena­
dor Alexandre Costa, de reu­
nião no audltórlo Petrônio 
Portella, nesta Casa, de um 
debate em que várias autorlda­
des e pessoas interessadas 
discutlram miudamente o 
assunto. De manelra que, não 
sendo o assunto novo para nós, 
queríamos usar os argumentos 
que tlvemos oportunidade de 
aprender e despender ao longo 
dessas reunlões e desses tra­
balhos legislativos. 

A primelra questão que me pa­
rece lmprescindível e não en­
tender a venda dos lmóveis 
funclonais apenas como uma o­
peração mercantll, isso é pro­
fundamente falso e hão se pen­
se que com isso ~ós estaríamos 
pensando em prejUdicar ou ban­
car o generoso com o dinhelro 
do Erário; pelo contrário, é 
função do Estado, reconhecendo 
o dlreito adquirido, proteger 
o cidadão contrlbulnte e prin­
tipalmente o seu próprio em­
pregado, o seu servidor. 

Se nós não modiflcarmos o 
texto que consta da Medida 
Provisória n Q 149 e do relató­
rio do projeto de conversão, 
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apresentado pelo Relator, o 
nobre Senador Irapuan Costa 
Jr .. nós corremos o risco de 
provocar uma situação soclal 
calamitosa na capltal da Repú­
blica, de consequênclas difí­
ceis de prever, e que poderão 
levar deZenas, centenas. tal­
vez milhares de famíllas ao 
desespero, ameaçadas de des­
pejo. 

A inda hoj e, . o Secretán o de 
Adminlstração Pública declara 
- está no Correio Brazi­
liense à páglna 12 - que ele 
darla 30 dlas para a entrega 
do imóvel. senão lrla despejar 
Judlcla1mente. As ameaças vêm 
se sucedendo num trato com o 
servldor pÚbllCO quase como se 
fosse um marglna1 ou um 
mellante. 

A sltuação é bem dlversa. a 
maioria desses servidores - e 
entre eles há até aqueles com 
30 anos de ocupação - para cá 
vieram atraídos. quando nln­
guém queria Vlr, para enfren­
tar lama. poelra e desconforto 
e agora. Já velhos na maiorla. 
delxaram até de comprar o lmó­
vel, contando com a promessa 
que lhe fizeram de que um dla 
serlam os proprietárlos. Chega 
agora um novo Governo e nega, 
como se não tlvesse memórla 
nem passado. 

Nós achamos que a venda des­
ses lmóvels é sobremodo do ln­
teresse da socledade. por quê? 
Porque se eles hOje são objeto 
de despesa mensal - como aqul 
f 01 dlto pelo Senador que bem 
conhece o assunto, o Senador 
Alexandre Costa, nos'so Pres 1 -
dente de Cr$ 2 bl1hões por 
mês, a verdade é que esses 1-
móvels hOje não pagam o IPTU, 
não pagam a TLP, não têm con­
domín10 or~anizado, os seus 
ocupantes nao são responsávels 
pelos melhoramentos que terlam 
que ser fel tos nos imóvels 
pelo próprio desgaste do 
tempo. Se esses lmóvels fossem 
vendldos e a União deveria 
facilitar - se organizarla o 
condomínlo e com isso lrlam 
ser empregados do condomínlo, 
inclusive dando emprego. Esses 
imóveis começariam a ser re­
formados pelos seus ocupantes 
que aí teriam razões para ln­
vestir, ainda malS num momento 
em que há slnais de um início 
de recessão, partlcularmente, 
na indústrla da construção 
civi 1. 

É de todo conveniente que es­
ses servidores disponham desse 
recurso. Mas se 19norássemos o 
sentido social, o compromisso 
táClto estabelecido, as pro­
messas para a maioria desses 
ocupantes e mandássemos vendê­
los, através de licitação os 
apartamentos, apenas assegu­
rando o direlto de preferência 
na compra após o preço vence­
dor na licitação, seguramente, 
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pouquísslmos desses servldores 
terlam oportunldade de comprá-
10. Nós lríamos asslstlr - e 
aqul Já foi dltO e reiterado -
o paraíso dos especuladores, 
até porque se em qualquer lu­
gar que se fizesse a licitação 
para não vender aos seus legí­
tlmos ocupantes já serla desu­
mano e anti-soclal, na Capital 
da RepÚblica é partlcularmente 
condenável, porque nós somos 
os recordlstas da especulação 
lmoblllária no País. tanto em 
preço de locações como de ven­
da de lmóvels; isso retlraria 
toda a posslbilldade de compra 
desses lmóvels por esses 
servidores. 

Nós acredltamos que esse mal­
or despejO da hlstórla não ve­
nha a ocorrer; nós temos con­
flança de que a sabedorla co­
letlva, talvez a reflexão do 
próprlo Relatar e do próprlo 
Presidente da Repúb11ca como 
bem dlsse o Deputado Augusto -
talvez esteja preocupado malS 
na repercussão do que, até 
mesmo, nos recursos que daí 
emanarlam. eu não tenho do que 
me envergonhar, ao defender 
que seja vendldo dlretamente 
aos ocupantes, depols de ava-
11ado e só lr à llcltação se o 
ocupante não qUlser ou não de­
seJar comprar. 

Eu defendo que deveríamos fa­
zer os destaques e, até lnde­
pendentemente de autoria, bus­
car orlentar para que três 
questões sejam atlngldas: prl­
melro, o financlamento 
automátlco - dlretamente pela 
União. ~ão imóveis construí­
dos, mUlto deles, há 30 anos, 
e estão pagos. A unlão, ao 
vendê-los, terla a vantagem 
de, ao lnvés de receber apenas 
uma slmbó1ica taxa de ocupa­
ção, passar a receber uma 
prestação de amortlzação, se­
guramente com mUlto mais re­
curso e o resultado dessa ar­
recadação mensal, que pOderia 
ser felta com uma avallação 
pela Caixa Econômica. que tem 
habi11tação para tanto. e Vlve 
1 1 dando com esse métier, farla 
com que o Governo lnvestlsse 
na construção de novas casas. 
Mas aí dlrlam: acontece que 
esse servldor Já vem morando 
há tanto tempo nesse imóvel e 
ainda quer ter a preferência 
na compra? 

É preC1SO notar que quando se 
resolveu dar lmóvel funclonal 
na Capital da Repúbl1ca, não 
foi uma extravagância generosa 
de ninguém; foi uma forma 
necessárla para recrutar gente 
para Vlr para cá, para os ser­
viços árduos que se tinha de 
executar para que nós pUdésse­
mos, hoje. Já com conforto e 
segurança, morar na Capltal da 
Repúbllca. 

Sr. Presidente, Sr. Relator 
entendo que a questão do fi-

Dezembro de 1990 

nanClamento pela Unlão não lhe 
traz qualquer desvantagem, só 
vantagem. Ele passarla a des­
mobillzar esses recursos que 
estão, hoje, imobilizados, sem 
serem utl1izados para nada, 
ainda fonte até de prejuízo 
mensal para começar a benefi­
Clar outros servldores ou ou­
tras parcelas da popUlação ca­
rente de habitação, sabldo que 
há um deflclt, em nosso País, 
da ordem de 01tO milhões de 
habitações. 

A segunda questão seria a da 
uti1lzação, não só dos cruza­
dos congelados, como já consta 
do processo mas, lnclusive, do 
FGTS e do PIS/PASEP para tor­
nar mais fácil essa amortlza­
ção, desobrlgando o Governo de 
devolver recursos que estão em 
seu poder. 

Eu defendo, Sr. Presidente. a 
questão dos aposentados e dos 
penslonlstas; defendo com mUl­
ta convlcção esses aposentados 
que não salram dOn lmóvels no 
prazo determlnado, não o flze­
ram porque não tlnham 30 ou 40 
mll cruzados por mês dlsponí­
veis para levar a família para 
lá, quando Já ldosos, apps 35 
anos de trabalho a serviço do 
Governo ou da Unlão, e não tl­
nham como alugar imóvels 
caríssimos. 

Nós temos - como é sabldo -
no serVlço públlCO, mUltos 
servldores morando em Goiás, 
morando em Luzlânla, em Crls­
tallna, em toda a região do 
entorno, e esses servidores 
não moram aqul, por quê? Por­
que não têm condlções. Serla o 
caso agora de aumentar as le­
vas de servidores, Jogando-os 
para GOlás? Porque aqui eles 
não morarlam, eles não vão po­
der pagar por um lmóve1 igual 
àqueles que poderlam comprar 
se houvesse compreensão. 

Tenho esperanças de que esta 
Comissão reveja esses pontos 
da questão da compra após ava­
llação pela Calxa, garantido o 
financlamento pela União, po­
dendo dlspor dos Fundos conge­
lados ou em depósitos em nome 
dos adquirentes, extenslvos 
aos aposentados e às VlÚvas. 

Espero que esta Comlssão de­
clda e que o Sr. Relator dê a 
forma, através das emendas que 
nós destacaremos em conjunto, 
lndependentemente de autorla, 
e espero que o Congresso Na­
cl0nal se sensiblllze e aprove 
o Projeto de Lei de Conversão 
que daqui haveria de sair, se 
esse for o pensamento conjunto 
da Comissão. E mais, espero 
mesmo que o Palácio do Planal­
to, o Governo, o Presidente 
não venha a vetar o Projeto de 
Lei de Conversão que daqui 
sair. 

Era isso, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Tem a palavra o Sena­
dor Pompeu de Sousa cara dis­
cutir o mérito. S. Exà é o úl­
timo orador. 

o SR. POMPEU DE SOUSA - Con­
cordo com as observações fei­
tas, com todo o vigor retóri­
co, pelo nosso companheiro Ge­
raldo Campos, estou lnteira­
mente de acordo com a sua 
intervenção. 

Antes, porém, quero fazer uma 
reclamação porque não encontro 
a minha emenda nem nesse exem­
plar mimeografado, nem neste 
aqui. Quer dizer, neste aqui, 
aparece, a título de emenda, 
uma emenda tópica que não tem 
nada a ver com a minha emenda, 
ou seja, uma emenda para um 
caso excepcional. Evidentemen­
te, há um erro, de vez que a 
minha emenda está aqul com a 
devi da ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Peço à secretária que 
atenda o Senador. 

Nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, a secretária está aqul 
para atender v. Ex a na sua 
reclamação. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Está 
bem! Mas, na verdade, eu que­
ria dizer, Sr. Presidente, que 
o que se conclui de todo o de­
bate aqul haVldo é que a Co­
missão tem um pensamento tão 
homogêneo que me parece houve 
até uma reunião preliminar 
onde todos nos entendemos; há 
um pensamento consensual, qua­
se unânime, no sentido de evi­
tar o privilégio da especula­
ção contra os direltos 
adquirldos. Isso me parece re­
almente elementar, Sr. 
Presidente. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - V. 
Exa apresentou duas emendas? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sim. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Aqui 
consta: Senador Pompeu de Sou­
sa - 202 e 208. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Figu­
ra, mas não aparece em nenhuma 
publicação. Onde está esta a­
qUl, que é, uma emenda 
substancial? E uma emenda que 
me parece atende a· tudo que 
f 01 levantado aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Nobre Senador Pompeu 
de Sousa, eu sugeriria a V. 
Exa o seguinte: eu vou colocar 
em votação o Relatório sem 
prejuízo das emendas; logo 
após o intervalo - que será de 
30 minutos, para que a Comis­
são acorde quais os destaques 
que irá fazer, uma vez que as 
propostas são quase as mesmas, 
para se reduzir ao mínimo es­
sas emendas -, a Mesa terá a 
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oportunidade de solucionar o 
problema da emenda de V. Exa 
com muito prazer. 

O SR. POMPEU DE 
fato é que a emenda 
substâncla e deve 
para destaque. 

SOUSA - O 
é de mUlta 
ser levada 

O SR. P~ESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. Exa será atendido. 

Está encerrada a discussão. 

Vou submeter à votação o Re­
latório, sem prejuízo das e­
mendas, que logo após serão 
destacadas. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO - V. 
Ex a poderla nos dar uns 15 mi­
nutos antes da votação? Há uma 
confusão muito grande e gosta­
ríamos de saber como vamos 
votar. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. 
Presldente

i 
acho conveniente 

que V. Ex suspenda a reunião 
por 10 minutos para a solução 
do impasse. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Para o bom êXltO, que 
é o meu deseJo, está suspensa 
a reunlão (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) Está reaberta a 
reunião. 

De acordo com o entendimento 
da unanimidade da Comissão, 
são 5 os pontos julgados por 
todos como necessárl0s, im­
prescin~íveis no projeto, na 
emenda da medlda provisória. 

Concedp a palavra ao Senador 
MauríClo Corrêa e a qualquer 
Senador que qUlser se manjfes­
tar sobre o assunto. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Congressistas, solicitamos 
essa pausa para discutir, fa­
zer uma troca de idéias, e 
submeter ao Relator alguns 
pontos que consideramos funda­
mentais para que sejam incor­
porados ao texto do projeto de 
conversão sem alterar profun­
damente a substância econômica 
deste mesmo projeto. As suges­
tões, que passo a dar, são co­
letivas, quer dizer, são de 
todos os Senadores e Deputa­
dos, não há autoria lndivl­
dual. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Peço a V. Exa , Sena­
dor Maurício Corrêa, que anun­
cie enumerando os pontos, para 
que o Relator possa anotá-los 
e elaborar a sua redação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Per­
feitamente, Sr. Presidente. 

Prlmelro ponto: É relativo ao 
inciso 11 do art. 2Q da Medida 
Provisória nQ 149. Vale dizer: 
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"Publicada a avaliação 
pela Caixa Econômica Fede­
ral, o legítimo ocupante, 
desde logo, poderá optar 
pela aqulslção do lmóve1, 
pelo mesmo valor." 

Segundo ponto· É um consenso 
muito grande, que, acho, en­
globa todo o Brasil, Senador 
Irapuan Costa Júnior, que é o 
de incluir, dentre aqueles que 
terão 1egltimldade para· com­
prar os lmóvels, os aposenta­
dos, pensl0nlstas e viúvas e 
os companheiros e companhelras 
assegurados pela Constituição 
brasileira. 

Terceiro ponto: É sobre o 
art. 16, que determina que 
todo e qualquer ocupante lrre­
gu1ar do lmóve1 seja sumarla­
mente retirado, despejado des­
te imóvel. Nós entendemos que 
se trata de uma medida muito 
severa e há procedimentos pro­
cessualS capazes de fazer lSS0 
através da Justiça. 

O SR. 
Costa) 
Justiça. 

PRES+DENTE (Alexandre 
E regido pela 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
Exatamente. Então, a nossa 0-
plnião é a supressão total do 
art. 16. 

Quarto ponto: Trata-se de mo­
dificação no art. 6 Q

, § 1 Q
, 

cUJa redação seria malS ou me­
nos assim: 

"Para o fim estabelecido 
no caput deste artigo, 
consldera-se a proposta 
feita pelo 1egítlmo ocupan­
te sob a modalidade de fl­
nanciamento, mencionada no 
art. 7 Q

, em condlções de 
igualdade a outras propos­
tas. " 

Quinto ponto: é exatamente 
essa situação, que é objeto de 
emenda, também, dramática com 
relação a esses funcionários 
que estão no ponto de serem 
demitidos, em virtude dessas 
medidas provisórias existentes 
e que não terão o dlreito da 
compra. Então, por este dlSPO­
sitivo aqui, eles passar19m a 
ter direito de comprar. E uma 
alteração, também, no art. 6 Q

, 

inciso 111, que passaria a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Ser titular ou ter sido, 
até a data da pUblicação 
desta medida provisória, de 
cargo efetlvo ou empre~o 
permanente, lotado em órgao 
ou entidade da administra­
ção federa 1 d·i reta ou i nd i -
reta ou do Distrito 
Federa 1 . " 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Nobre Senador, esta 
medida não é unânime, e não 
sendo, não posso aceltá-1a. 
Não existe, nos cinco itens 



5966 Sexta-feira 28 

enunciados por V. Ex~, o fi­
nanClamento automático. Não 
posso abrlr mão do flnancia­
mento automátlco. Logo, não 
dou prosseguimento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Esta­
mos todos de acordo, Sr. Pre­
sldente, que se coloque o 
flnanclamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) FlnanClamento 
automático pela União, através 
da Calxa Econômica Federal. 

o SR. MAURÍCIO CORRÊA - O 
art. 6"", lnClSO 111, passaria 
então a ter esta redação: 

"Ser titular ou ter sido, 
até a data da publlcação 
desta medlda provlsória, de 
cargo efetlvo ou empre~o 
permanente, lotado em órgao 
ou entidade da admlnlstra­
ção federal direta ou lndi­
reta ou do' Dlstrito 
Federal." 

Para conclUlr, queria subme­
ter - não sel se os colegas 
concordam, lSS0 e da mlnha 
parte - ao exame do relator a 
oportunldade de acolher essas 
sugestões e, então, aprovaría­
mos o relatórlo, mas gostaría­
mos que S. Ex~, na primeira 
hora que tlvesse termlnado, 
distrlbuísse uma cópia para 
que todos nós examlnássemos -
até no seu gabinete, se for o 
caso -, para uma checagem 
flnal. E, à tarde ou amanhã ou 
o dia que determlnasse, dentro 
do prazo, nós formallzaríamos 
a aprovação. Acho que traduzi 
o pensamento de todos 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Não, nobre Senador. 
Aprovamos o relatórlo, sem 
prejuízo das emendas 
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O SR MAURÍCIO CORRÊA - As 
emendas são estas. Senador A­
lexandre Costa, pela Resolução 
n"" i, o relator tem a faculda­
de de modlflcar o relatórlo. 
Se S. Ex~ acolher escas emen­
das está resolVldo. Qual é o 
problema? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Não 5 Ex~ tem/capa­
cldade para aventar emendas do 
relator. 

O SR. MAURÍCIO 
Ex 2 , pode assumlr 
se fossem suas 

CORRÊA 
estas 

S. 
como 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Pode mas eu tenho que 
marcar uma reunião amanhã, às 
9 horas, para que isso seja 
aprovado. Não como V. EX2 
quer, no gablnete. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Estou 
apenas fazendo uma sugestão ao 
relator. Se S Ex 2 qUlser aca­
tar, é um problema pessoal de 
S. Ex" 
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O SR IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) Um momento! Eu 
quero ordenar os trabalhos 
aqul. Em prlmelro lugar, quero 
que flque bem claro que a Co­
mlssão decldiu que esses pon­
tos seriam fundamentals como 
emendas à Medlda Provlsórla n"" 
149 e que devem, então, cons­
tar do relatórlo. Isso terá 
s1'(50 uma mam festação do 
Plenárlo. MUlcO bem! Este aqul 
não será o meu relatórlo. será 
o relatório flnal da Comlssão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Srs. Senadores, S. 
Ex ú vai apresentar um novo re­
latório e não terá matérla no­
va, porque nas 209 emendas que 
foram apresentadas eXlstem to­
dos esses pontos e a Comlssão 
se assentou e Julgou lmpres­
clndívels para aprovar o 
relatórlo. 10go, S. Ex2 poderá 
inclulr, tem poderes para 
fazê-lo. 

A reunião eScá marcada para 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre amanhã ás 10 horas. 

Costa) - Não, não! É um pro-
blema pessoal do Presldente da . Os descaqu9s 
Comi ssão. • etei to. 

flcam sem 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - S. 
Ex2 pode dlstribulr para nós. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - De maneira nenhuma! 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Nada 
lmpede. Isso Já f 01 felto tan­
tas vezes aqu 1 ! 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Ah! Isso é QUcra coi­
sa, é outra COlsa! 

Então, eu prorrogo a votação 
do relatórlo para amanhã, às 9 
horas e 30 mlnutos. 

Está encerrada a reunião. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Não 
haverá problema, porque foi 
aprovado pela maiorla. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. 
Ex 2 relatará o vencldo. 

o SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(Relator) - Não. lstO não! Eu 
vou acolher as emendas 

O SR. MAURíCIO CORRÊA 
Ex 2 pOde colocar e fazer 
ressalva. 

S. 
sua 
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